
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Sábado, 28 de Dezembro de 2002 Número 300

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da Repúbl ica é apenas

constituída pela parte A

Sumario300A Sup 0

S U M Á R I O
Assembleia da República

Resolução da Assembleia da República n.o 65/2002:

Renovação do mandato da Comissão Eventual para
a Reforma do Sistema Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8148

Ministério das Finanças
Decreto-Lei n.o 318/2002:

Autoriza a INCM, S. A., a cunhar e comercializar séries
anuais de moedas euro correntes com diferentes tipos
de acabamento especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8148

Ministério da Economia
Decreto-Lei n.o 319/2002:

Altera o regime jurídico das sociedades de capital de
risco e de fomento empresarial, constante do Decre-
to-Lei n.o 433/91, de 7 de Novembro, e o regime jurídico
dos fundos de capital de risco, constante do Decreto-
-Lei n.o 58/99, de 2 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8149

Ministério das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente

Decreto-Lei n.o 320/2002:

Estabelece o regime de manutenção e inspecção de
ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes
rolantes, após a sua entrada em serviço, bem como
as condições de acesso às actividades de manutenção
e de inspecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8160



8148 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 300 — 28 de Dezembro de 2002

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 65/2002

Renovação do mandato da Comissão Eventual
para a Reforma do Sistema Político

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

O mandato da Comissão Eventual para a Reforma
do Sistema Político, constituída pela Resolução da
Assembleia da República n.o 31/2002, de 23 de Maio,
é renovado até ao dia 31 de Março de 2003.

Aprovada em 19 de Dezembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 318/2002
de 28 de Dezembro

As moedas correntes com acabamento especial des-
pertam um elevado interesse numismático junto do
público, pelo que é da maior importância continuar a
autorizar a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
a cunhar e comercializar séries anuais de moedas euro
correntes com os diferentes tipos de acabamento espe-
cial, por forma a dar continuidade, na nova era do euro,
a uma tradição que perdura no sistema monetário por-
tuguês desde 1986, mantendo deste modo viva uma
forma de coleccionismo que tem vindo a aumentar ao
longo dos anos.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

Dentro do volume de emissão de moeda metálica
aprovado pelo Banco Central Europeu, a Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A., abreviadamente desig-
nada por INCM, S. A., é autorizada a cunhar e comer-
cializar, anualmente, todas as denominações de moedas
correntes nos tipos de acabamento e nas quantidades
referidas nos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Tipos de acabamento especial

Os tipos de acabamento especial das moedas cor-
rentes resultam da utilização de cunhos e discos espe-
cificamente preparados e classificam-se em:

a) «Flor de cunho» (FDC) — moedas cunhadas
sobre discos metálicos escolhidos e com recurso
a cunhos novos, seleccionadas pela qualidade
de acabamento superficial nas primeiras séries
de cunhagem;

b) «Brilhantes não circuladas» (BNC) — moedas
cunhadas sobre discos metálicos especialmente
preparados e com recurso a cunhos polidos,
apresentando o campo e os relevos uniforme-
mente brilhantes;

c) «Provas numismáticas» (proof) — moedas cunha-
das sobre discos metálicos especialmente pre-
parados e com recurso a cunhos foscados e polidos,
apresentando o campo espelhado e os relevos
matizados.

Artigo 3.o

Limite de emissão

1 — O limite anual de emissão destas colecções é de
E 543 200.

2 — Dentro do limite estabelecido no número ante-
rior, a INCM, S. A., é autorizada a cunhar até
75 000 colecções com acabamento «flor de cunho»
(FDC), até 50 000 colecções com acabamento «brilhante
não circuladas» (BNC) e até 15 000 colecções com aca-
bamento «prova numismática» (proof).

3 — O limite anual de emissão destas colecções acima
fixado poderá ser alterado através de portaria do Minis-
tro das Finanças.

Artigo 4.o

Especificações técnicas e características visuais das moedas

1 — As especificações técnicas e as gravuras de cada
uma das faces destas moedas são as mesmas que as
das moedas correntes.

2 — Estas colecções de moedas são apresentadas
devidamente protegidas em embalagem própria e com
certificado de garantia da INCM, S. A.

Artigo 5.o

Curso legal e poder liberatório

As moedas cunhadas ao abrigo do presente diploma
legal têm curso legal, mas ninguém pode ser obrigado
a receber em qualquer pagamento mais de 50 destas
moedas.

Artigo 6.o

Colocação em circulação e distribuição

A comercialização das moedas cunhadas ao abrigo
do presente diploma é feita de acordo com as disposições
aplicáveis do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio,
até à publicação do novo regime legal das moedas de
colecção.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Dezembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 20 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 319/2002
de 28 de Dezembro

A actividade de capital de risco, ao permitir reunir
capitais próprios para o financiamento de empresas que
não têm acesso directo ao mercado de capitais, é de
vital importância para o desenvolvimento das pequenas
e médias empresas e um meio privilegiado para a con-
solidação do tecido empresarial.

A actividade de capital de risco em Portugal não tem
tido, todavia, o desenvolvimento que vem tendo noutros
países, nomeadamente nos Estados Unidos da América
e nos demais países da União Europeia, não tendo sido
possível até à data contar com o respectivo potencial
para a consolidação e o crescimento das empresas
portuguesas.

A análise dos resultados da aplicação do actual enqua-
dramento jurídico e fiscal do sector do capital de risco
mostra que ele não tem contribuído, de facto, para o
incremento desta actividade em Portugal, pelo que
importa proceder à respectiva modificação por forma
a suprimir os constrangimentos legais que vêm sendo
apontados como responsáveis pela situação actualmente
vivida.

A alteração do regime jurídico das sociedades de capi-
tal de risco e de fomento empresarial, constante do
Decreto-Lei n.o 433/91, de 7 de Novembro, bem como
do regime jurídico dos fundos de capital de risco, cons-
tante do Decreto-Lei n.o 58/99, de 2 de Março, impõe-se
como um imperativo para a modernização da nossa eco-
nomia. Neste contexto, a reforma do sector do capital
de risco foi assumida como prioritária no âmbito do
Programa para a Produtividade e Crescimento da Eco-
nomia, aprovado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 103/2002, de 17 de Junho, publicada em 26 de
julho, que elegeu a revisão do quadro legal e fiscal das
sociedades de capital risco e dos fundos de capital de
risco, como um mecanismo imprescindível ao fomento
do investimento produtivo bem como do apoio à criação
de novas empresas em sectores da área tecnológica.

Os traços mais salientes do novo regime são os
seguintes:

O processo de constituição e do funcionamento
das sociedades de capital de risco foi simplifi-
cado, suprimindo-se a distinção existente entre
sociedades de capital de risco e sociedades de
fomento empresarial e reduzindo-se o montante
mínimo exigido para o capital social das socie-
dades de capital de risco;

As sociedades de capital de risco deixam de ser
qualificadas como sociedades financeiras. Tal
alteração é agora viabilizada pelo facto de as
sociedades de capital de risco deixarem de estar
autorizadas a praticar actividades exclusivas de
instituições de crédito e sociedades financeiras,
como seja a participação na colocação de valores
mobiliários. Em consequência, e à semelhança
do que já acontece em outros países europeus,
as sociedades de capital de risco passam a estar
unicamente sujeitas a registo junto da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários CMVM;

Restringiram-se as proibições legais ao mínimo
indispensável para assegurar que as sociedades
de capital de risco se concentram na prossecução

da actividade para que foram constituídas.
Assim, impedem-se as sociedades de capitais de
risco de exercerem directamente actividades
agrícolas, comerciais ou industriais e de conce-
derem crédito ou prestarem garantias a empresas
em que não participem e limita-se a um máximo
de 10 anos o período de detenção de cada
participação;

Quanto aos fundos de capital de risco, o respectivo
regime passa igualmente a figurar no novo
diploma.

Cumpre ter presente que estes fundos de capital de
risco não são organismos de investimento colectivo em
valores mobiliários (OICVM), não se encontrando, por-
tanto, abrangidos quer pela legislação nacional relativa
a instituições de investimento colectivo quer pela Direc-
tiva do Conselho n.o 85/611/CEE relativa aos OICVM.
Nestes termos, foi necessário criar um regime jurídico
próprio para estes fundos. Por outro lado, integram-se
os fundos de reestruturação e internacionalização
empresarial no regime geral dos fundos de capital de
risco, dado não disporem de diferenças de regime jurí-
dico susceptíveis de justificar a sua manutenção como
categoria autónoma.

A conveniência de reforçar o papel dos fundos de capi-
tal de risco e de possibilitar que as respectivas unidades
de participação passem a poder ser comercializadas junto
de um universo mais alargado de investidores aconselha
a que, à semelhança do que já acontece em outros países
da União Europeia, se estenda às sociedades gestoras
de fundos de investimento mobiliário a faculdade de cons-
tituir e gerir este tipo de fundos.

Ainda com o mesmo objectivo, instituíram-se dois
tipos distintos de fundos de capital de risco em função
dos respectivos destinatários. Por um lado, fundos de
capital de risco cujas unidades de participação se des-
tinem a ser comercializadas unicamente junto de inves-
tidores institucionais qualificados (FIQ); por outro, fun-
dos de capital de risco cujas unidades de participação
se destinem a ser comercializadas junto do público
(FCP).

A diferença de destinatários justifica diferenças de
tratamento quer ao nível da forma de representação
do capital do fundo quer ao nível da sua constituição
e supervisão, quer ainda ao nível da respectiva gestão.

No que respeita à representação do capital, as uni-
dades de participação em FIQ são representadas através
de títulos de crédito nominativos designados por cer-
tificados, ao passo que as unidades de participação em
FCP são, elas próprias, valores mobiliários susceptíveis
de serem admitidos à negociação em mercados orga-
nizados.

Ao nível da constituição dos fundos, que foi global-
mente simplificada, a constituição de FIQ fica a depen-
der apenas do registo junto da CMVM, ao passo que
a constituição de FCP carece de autorização desta
mesma entidade. Em relação a estes últimos, deve ainda
ser elaborado um prospecto contendo informação deta-
lhada sobre cada fundo e respectiva entidade gestora.

No domínio da gestão, as especiais necessidades de
protecção dos adquirentes não institucionais justificam
que os FCP apenas possam ser constituídos e geridos
por sociedades gestoras de fundos de investimento mobi-
liário ou instituições de crédito.

Finalmente, são reforçados os poderes das entidades
gestoras dos fundos de capital de risco em matéria de
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gestão dos referidos fundos, tornando tal regime mais
próximo do existente em outras jurisdições onde a acti-
vidade dos fundos de capital de risco se encontra mais
desenvolvida.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, a CMVM, a
Associação Portuguesa de Capital de Risco e a Asso-
ciação Portuguesa de Bancos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma disciplina a constituição e a acti-
vidade das sociedades de capital de risco e dos fundos
de capital de risco, adiante designados, respectivamente,
por SCR e FCR.

Artigo 2.o

Finalidade das SCR e dos FCR

As SCR e os FCR têm por finalidade investir e adqui-
rir participações em sociedades com potencial elevado
de crescimento e valorização, como forma de contri-
buírem para o seu desenvolvimento e beneficiarem da
respectiva valorização.

Artigo 3.o

Conceito de participação

Para efeitos do disposto no presente diploma, con-
sidera-se participação em sociedade com potencial ele-
vado de crescimento e valorização a detenção de parte
do capital social de sociedade com as aludidas carac-
terísticas, bem como a titularidade de valores mobiliários
ou de direitos convertíveis, permutáveis, ou que con-
firam direito à aquisição de parte desse capital social.

Artigo 4.o

Supervisão das SCR e dos FCR

1 — Compete à CMVM o registo dos elementos infor-
mativos previstos neste diploma quanto às SCR e aos
fundos para investidores qualificados, bem como a auto-
rização dos fundos comercializáveis junto do público.

2 — No exercício das referidas funções de supervisão
das SCR e dos FCR, compete à CMVM emitir normas
regulamentares relativas:

a) À determinação do valor das participações
de que os FCR sejam titulares;

b) À organização da contabilidade dos FCR;
c) Ao envio, e depósito junto de si, de documentos

que as SCR e os FCR lhe devam remeter;
d) Ao conteúdo do prospecto de emissão e de

admissão à negociação de FCR cujas unidades
de participação são susceptíveis de ser subscritas
ou adquiridas por quaisquer categorias de
investidores.

3 — Compete ainda à CMVM participar ao Minis-
tério Público os actos de que tome conhecimento no

exercício das suas funções de supervisão e que violem
disposições imperativas da presente lei, para efeitos de
interposição, por este, das competentes acções de decla-
ração de nulidade.

Artigo 5.o

Registos na CMVM

1 — Os requerimentos de registo previstos no pre-
sente diploma devem mencionar os elementos a registar
e ser instruídos com documentos idóneos para prova
dos factos que se pretendem registar.

2 — A junção de documentos pode ser substituída
pela indicação de que os mesmos já se encontram, em
termos actualizados, em poder da CMVM.

3 — O registo considera-se efectuado se a CMVM
não o recusar no prazo de 30 dias a contar da data
do pedido ou de informações complementares que
tenham sido solicitadas.

4 — Os registos para os quais a CMVM seja com-
petente ao abrigo deste diploma apenas poderão ser
recusados no caso de:

a) O pedido de registo não haver sido instruído
com todos os elementos, informações ou docu-
mentos necessários;

b) Algum dos documentos que instruem o respec-
tivo pedido for falso ou for desconforme com
os requisitos legais ou regulamentares aplicá-
veis;

c) Quando o acto cujo registo é solicitado não
esteja, nos termos deste diploma, sujeito a
registo na CMVM.

5 — Antes de recusar o registo, a CMVM deve noti-
ficar o requerente para, num prazo razoável, suprir os
vícios sanáveis.

6 — O registo será cancelado:

a) Quando ocorram circunstâncias susceptíveis de
obstar ao registo e que não sejam sanadas no
prazo fixado pela CMVM;

b) Em caso de cessação da actividade pela entidade
respectiva.

7 — Os registos da CMVM efectuados ao abrigo do
previsto no presente diploma são públicos, podendo
qualquer interessado aceder ao respectivo conteúdo e
obter cópias dos documentos que os integram, nos ter-
mos estabelecidos no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

CAPÍTULO II

Sociedades de capital de risco

Artigo 6.o

Conceito de SCR e regime jurídico

1 — As SCR são sociedades comerciais constituídas
obrigatoriamente segundo o tipo de sociedades anóni-
mas, com a finalidade de investirem ou promoverem
o investimento, por períodos de tempo limitado, em
sociedades com potencial elevado de crescimento e
valorização.

2 — As SCR devem possuir um capital social não infe-
rior a E 750 000, representado por acções nominativas.

3 — O capital social das SCR unicamente pode ser
realizado mediante entradas em dinheiro ou com alguma
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das categorias de bens identificados na alínea a) do
artigo 9.o, sem prejuízo da possibilidade de as SCR efec-
tuarem aumentos de capital por incorporação de reser-
vas.

4 — Mediante portaria conjunta dos ministros das
Finanças e da Economia, podem ser fixados níveis míni-
mos de capitais próprios para as SCR, proporcionais
à composição das respectivas carteiras próprias.

5 — As contas anuais das SCR ficam sujeitas a revisão
legal por auditor registado na CMVM.

6 — Sem prejuízo de outras disposições que lhes
sejam aplicáveis, as SCR regem-se pelo previsto no pre-
sente diploma, pelo disposto no Código das Sociedades
Comerciais e pelas normas constantes dos respectivos
estatutos.

Artigo 7.o

Objecto das SCR

1 — As SCR têm como objecto principal a realização
de investimentos temporários, por períodos de tempo
não superiores a 10 anos, em sociedades com potencial
elevado de crescimento e valorização e, bem assim, a
gestão de FCR cujas unidades de participação se des-
tinem a ser subscritas ou adquiridas, exclusivamente,
por investidores qualificados.

2 — As SCR apenas podem ter por objecto acessório
o desenvolvimento das actividades que se revelem neces-
sárias à prossecução do seu objecto principal. Poderão
incluir-se como objecto acessório, e serem desenvolvidas
pelas SCR, as seguintes actividades:

a) Prestação de serviços de assistência à gestão téc-
nica, financeira, administrativa e comercial das
sociedades por si participadas ou participadas
por FCR que se encontre sob sua gestão,
incluindo os destinados à obtenção, por essas
sociedades, de crédito a médio ou longo prazos
junto de instituições financeiras, podendo, para
o efeito, ser eleitas ou designadas e nomear
membros para os órgãos sociais das referidas
sociedades ou disponibilizar quadros técnicos
para, temporariamente, nelas prestarem ser-
viços;

b) Realização de estudos técnico-económicos de
viabilidade de empresas ou de novos projectos
de investimento, bem como das condições e
modalidades do respectivo financiamento e
estudos ou projectos visando a reorganização,
concentração ou qualquer outra forma de racio-
nalização da actividade empresarial, incluindo
a promoção de mercados, a melhoria dos pro-
cessos de produção e a introdução de novas tec-
nologias, desde que tais serviços sejam prestados
a empresas por si participadas ou participadas
por FCR que se encontre sob sua gestão, ou
a empresas em relação às quais desenvolvam
projectos tendentes à subscrição ou aquisição,
para si ou para FCR que se encontre sob sua
gestão, de correspondentes participações;

c) Prestação de serviços de prospecção de inte-
ressados na realização de investimentos tempo-
rários em sociedades com potencial elevado de
crescimento e valorização, podendo desenvolver
para o efeito acções de promoção e recolha de
informações sobre sociedades com potencial

elevado de crescimento e valorização e sobre
interessados na realização de investimentos
temporários nas referidas sociedades.

3 — Não se considera como actividade de interme-
diação financeira a actividade prevista na alínea c) do
número anterior, ainda que dela resulte a subscrição
ou aquisição pelos interessados de valores mobiliários
emitidos por sociedade com potencial elevado de cres-
cimento e valorização ou de unidades de participação
em FCR gerido pela SCR.

Artigo 8.o

Registo das SCR junto da CMVM

1 — As SCR não podem iniciar a sua actividade
enquanto não se encontrarem registadas junto da
CMVM.

2 — O registo de SCR junto da CMVM abrange os
seguintes elementos:

a) Firma ou denominação;
b) Objecto;
c) Data de constituição e de início da actividade;
d) Lugar da sede;
e) Identificação de sucursais, agências, delegações

ou outras formas locais de representação;
f) Capital social, com indicação do montante do

capital subscrito e realizado e da parte ainda
por realizar;

g) Número de matrícula e conservatória do registo
comercial em que se encontra registada;

h) Identificação dos membros dos seus órgãos
sociais;

i) Identificação dos FCR que se encontrem sob
sua gestão;

j) Alterações aos elementos referidos nas alíneas
anteriores;

l) Relatórios de revisores oficiais de contas a ava-
liar bens objecto de entradas em espécie;

m) Documentos de prestação de contas da SCR
e dos FCR que se encontrem sob sua gestão;

n) Documentos a convocar reuniões ou a serem
submetidos à apreciação de accionistas ou de
titulares de outros valores mobiliários por si
emitidos e documentos a convocar reuniões ou
a serem submetidos à apreciação dos titulares
de unidades de participação dos FCR que se
encontrem sob sua gestão.

3 — As alterações aos elementos sujeitos a registo
na CMVM devem ser comunicadas a esta entidade no
prazo máximo de 30 dias a contar da data da ocorrência
dessa alteração.

4 — O envio à CMVM, para efeitos do competente
registo, dos documentos referidos nas alíneas j), m) e
n) do n.o 2 deve ser feito na data em que os mesmos
são enviados para publicação na imprensa ou, em rela-
ção aos que não se encontrem sujeitos a tal forma de
publicação, na data em que são colocados à disposição
dos respectivos interessados.

5 — O envio à CMVM, para efeitos do competente
registo, dos documentos referidos na alínea l) do n.o 2
deve ser feito nos 15 dias imediatos à sua recepção pela
entidade gestora.
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Artigo 9.o

Operações activas

No desenvolvimento da respectiva actividade, é per-
mitido às SCR:

a) Adquirir, a título originário ou derivado, par-
ticipações em sociedades com potencial elevado
de crescimento e valorização;

b) Adquirir, por cessão ou sub-rogação, créditos
sobre sociedades em que participem ou em que
se proponham participar;

c) Conceder crédito, sob qualquer modalidade, ou
prestarem garantias em benefício de sociedades
em que participem;

d) Aplicar os seus excedentes de tesouraria em ins-
trumentos financeiros;

e) Realizar as operações cambiais necessárias ao
desenvolvimento da respectiva actividade;

f) Adquirir unidades de participação em FCR por
si geridos, nos termos do artigo 23.o

Artigo 10.o

Actos especialmente proibidos às SCR

1 — É especialmente proibido às SCR:

a) O exercício de actividades não relacionadas com
a prossecução do seu objecto principal, nomea-
damente o exercício directo de actividades de
natureza agrícola, comercial ou industrial;

b) A aquisição ou posse de bens imóveis para além
dos necessários às suas instalações próprias,
salvo quando lhes advenham por efeito de ces-
são de bens, dação em cumprimento, arrema-
tação ou qualquer outro meio legal de cum-
primento de obrigações ou destinado a asse-
gurar esse cumprimento, devendo, em tais situa-
ções, proceder à respectiva alienação no prazo
máximo de dois anos a contar da data em que
tenham sido adquiridos;

c) A concessão de crédito ou a prestação de garan-
tias, sob qualquer forma ou modalidade, excepto
em benefício de sociedades em que participem;

d) O investimento de fundos, sob qualquer forma,
em sociedades que, directa ou indirectamente,
as dominem ou em sociedades que sejam,
directa ou indirectamente, dominadas por estas
últimas;

e) O investimento de mais de 25% dos seus activos
numa mesma sociedade e de mais de 35% dos
seus activos num mesmo grupo de sociedades,
após decorridos mais de dois anos sobre a data
em que deram início à respectiva actividade;

f) A titularidade de participações em sociedades,
por período de tempo, seguido ou interpolado,
superior a 10 anos.

2 — Para efeitos do previsto na alínea c) do número
anterior, não se considera concessão de crédito a subs-
crição ou aquisição pela SCR de valores mobiliários
representativos de dívida ou de outros instrumentos
financeiros, desde que emitidos em conjuntos homo-
géneos.

3 — Para efeitos do previsto nas alíneas c) e d) do
n.o 1, não se considera concessão de crédito ou inves-
timento de fundos em sociedades que directa ou indi-
rectamente as dominem ou em sociedades que sejam,

directa ou indirectamente, dominadas por estas últimas,
as operações correntes de tesouraria realizadas entre
a SCR e sociedades que com ela se encontrem em rela-
ção de domínio ou de grupo.

Artigo 11.o

Actos especialmente proibidos às sociedades participadas por SCR

Às sociedades participadas por SCR é proibido adqui-
rir valores mobiliários emitidos pela SCR, ou por enti-
dades que, directa ou indirectamente, a dominem ou,
ainda, por entidades que sejam, directa ou indirecta-
mente, dominadas por estas últimas.

CAPÍTULO III

Fundos de capital de risco

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 12.o

Conceito de FCR

1 — Os FCR são patrimónios autónomos, sem per-
sonalidade jurídica, mas dotados de personalidade judi-
ciária, pertença do conjunto dos titulares das respectivas
unidades de participação, constituídos com a finalidade
de serem investidos, por períodos de tempo limitado,
em sociedades com potencial elevado de crescimento
e valorização.

2 — Os FCR regem-se pelo previsto no presente
diploma e pelas normas constantes do respectivo regu-
lamento de gestão.

Artigo 13.o

Tipos de FCR

1 — Podem constituir-se FCR cujas unidades de par-
ticipação se destinam unicamente a ser subscritas ou
adquiridas por investidores qualificados, adiante desig-
nados por fundos para investidores qualificados ou FIQ,
e FCR cujas unidades de participação são susceptíveis
de ser subscritas ou adquiridas por quaisquer categorias
de investidores, incluindo público, adiante designados
por fundos comercializáveis junto do público ou FCP.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, con-
sideram-se como investidores qualificados as seguintes
categorias de investidores:

a) O Estado e demais entes públicos, nacionais ou
estrangeiros;

b) Os organismos e as instituições financeiras
comunitárias e internacionais;

c) As SCR e os FCR;
d) As instituições de crédito;
e) As sociedades financeiras;
e) As empresas de investimento;
g) As instituições de investimento colectivo e res-

pectivas sociedades gestoras;
h) As empresas seguradoras;
i) As sociedades gestoras de fundos de pensões;
j) As sociedades gestoras de participações sociais;
l) As sociedades abertas;

m) As fundações e as associações;
n) As entidades colocadoras de unidades de par-

ticipação por conta de outrem;
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o) Os consultores autónomos;
p) Os titulares de participações qualificadas nas

entidades referidas nas alíneas c) a l).

Artigo 14.o

Denominação dos FCR

As denominações dos FCR devem identificar clara-
mente o tipo de FCR em questão e conter, consoante
o respectivo tipo, as expressões «fundo de capital de
risco para investidores qualificados» ou «fundo de capi-
tal de risco comercializável junto do público», devendo
ainda conter indicação que permita identificar a res-
pectiva entidade gestora.

Artigo 15.o

Administração dos FCR

1 — Cada FCR é administrado por uma entidade ges-
tora legalmente habilitada a administrar o tipo de FCR
em causa.

2 — A gestão de fundos para investidores qualificados
pode ser exercida por SCR, por sociedades de desen-
volvimento regional e por entidades legalmente habi-
litadas a gerir fundos de investimento mobiliário fecha-
dos.

3 — A gestão de fundos comercializáveis junto do
público apenas pode ser exercida pelas entidades legal-
mente habilitadas a gerir fundos de investimento mobi-
liário fechados.

4 — A entidade gestora é a legal representante do
conjunto dos participantes nas matérias relativas à admi-
nistração do FCR.

5 — A entidade gestora actua por conta dos parti-
cipantes e no interesse exclusivo destes, competindo-lhe
praticar todos os actos e operações necessários ou con-
venientes à boa administração do FCR, de acordo com
critérios de elevada diligência e competência profissio-
nal, designadamente:

a) Promover a constituição do FCR, a subscrição
das respectivas unidades de participação e o
cumprimento das obrigações de entrada;

b) Elaborar o regulamento de gestão do FCR, e
eventuais propostas de alteração a este, a serem
submetidas à aprovação da assembleia de par-
ticipantes, e, em relação aos FCP, elaborar o
respectivo prospecto e anúncio de lançamento;

c) Seleccionar os bens e direitos que devem inte-
grar o património do FCR, de acordo com a
política de investimentos constante do respec-
tivo regulamento de gestão, e praticar, direc-
tamente ou através de depositário, os actos
necessários à boa execução dessa estratégia;

d) Adquirir bens para o FCR, exercer os respec-
tivos direitos e assegurar o pontual cumpri-
mento das suas obrigações;

e) Alienar ou onerar os bens que integram o patri-
mónio do FCR;

f) Emitir as unidades de participação e fazê-las
representar em conformidade com o previsto
no regulamento de gestão;

g) Determinar, quando for o caso, o valor das uni-
dades de participação;

h) Manter em ordem a documentação e contabi-
lidade do FCR;

i) Acompanhar a evolução da situação económica
e financeira das empresas em que o FCR dete-
nha aplicações e assegurar o acompanhamento
da execução de projectos em que o FCR haja
participado;

j) Elaborar o relatório de gestão e as contas do
FCR e disponibilizar, aos titulares de unidades
de participação, para apreciação, estes docu-
mentos, em conjunto com os documentos de
revisão de contas;

l) Convocar as assembleias de participantes;
m) Prestar aos participantes, nas respectivas assem-

bleias, informações verdadeiras, completas e elu-
cidativas acerca dos assuntos sujeitos à apreciação
ou deliberação destes, que lhes permitam formar
opinião fundamentada sobre esses assuntos.

6 — As entidades gestoras podem ser eleitas ou desig-
nadas e nomear membros para os órgãos sociais das
sociedades em que o FCR por si gerido participe ou
disponibilizar quadros técnicos para, temporariamente,
nelas prestarem serviços.

Artigo 16.o

Deveres das entidade gestoras dos FCR

1 — As entidades gestoras devem respeitar o prin-
cípio da igualdade de tratamento entre os titulares de
unidades de participação de FCR por si geridos, salvo
nas situações em que, pela sua natureza, tal não seja
possível.

2 — As entidades gestoras devem abster-se de intervir
em negócios susceptíveis de gerar conflitos de interesses
com os interesses comuns dos titulares das unidades
de participação dos FCR que se encontrem sob sua
gestão.

3 — Os negócios entre as entidades gestoras e os FCR
que se encontrem sob sua gestão, e que não se encon-
trem expressamente previstos no regulamento de gestão
do FCR, carecem da aprovação dos participantes, atra-
vés de deliberação tomada por maioria dos votos emi-
tidos em assembleia de participantes, na qual não pode
votar a própria entidade gestora, nem entidades que
a dominem ou que sejam dominadas por estas últimas.

Artigo 17.o

Regulamento de gestão dos FCR

1 — Cada FCR disporá de um regulamento de gestão,
elaborado pela respectiva entidade gestora, do qual
constam as normas contratuais que regem o seu fun-
cionamento.

2 — A subscrição ou aquisição de unidades de par-
ticipação em FCR implica sujeição ao respectivo regu-
lamento de gestão.

3 — O regulamento de gestão deve conter, pelo
menos, os seguintes elementos:

a) Identificação do FCR, incluindo denominação
e tipo;

b) Identificação da entidade gestora indicando
denominação, sede, forma jurídica, capital subs-
crito e realizado, data de constituição, número
de matrícula e conservatória do registo comer-
cial em que se encontra registada;

c) Identificação do auditor responsável pela revi-
são legal das contas do FCR;

d) Identificação do depositário dos valores do FCR
indicando denominação, sede, forma jurídica,
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capital subscrito e realizado, data de constitui-
ção, número de matricula e conservatória do
registo comercial em que se encontra registado;

e) Período de duração do FCR;
f) Montante do capital inicial do FCR e número

de unidades de participação;
g) Condições em que o FCR pode proceder a

aumentos e reduções do capital;
h) Identificação das diversas categorias de unida-

des de participação e descrição dos respectivos
direitos inerentes;

i) Modo de representação e de transmissão das
unidades de participação;

j) Períodos de subscrição de unidades de par-
ticipação;

l) Preço de subscrição das unidades de participa-
ção e número mínimo de unidades de parti-
cipação exigido em cada subscrição;

m) Regras sobre a subscrição das unidades de par-
ticipação, incluindo critérios de alocação das
unidades subscritas e sobre a realização do capi-
tal do FCR;

n) Regime aplicável em caso de subscrição incom-
pleta;

o) Indicação das entidades encarregues de promo-
ver a subscrição das unidades de participação;

p) Política de investimento do FCR;
q) Política de distribuição de rendimentos do FCR;
r) Forma de determinação do valor unitário de

cada categoria de unidades de participação;
s) Forma e periodicidade de comunicação aos par-

ticipantes da composição discriminada das apli-
cações do fundo e dos valor unitário de cada
categoria de unidades de participação;

t) Indicação das remunerações a pagar à entidade
gestora e ao depositário, com discriminação dos
respectivos modos de cálculo e condições de
cobrança, bem como indicação de outros encar-
gos que devam ser suportados pelo FCR;

u) Termos e condições da liquidação e partilha do
FCR;

v) Outros direitos e obrigações dos participantes,
da entidade gestora e do depositário.

Artigo 18.o

Capital dos FCR

1 — Os FCR têm um capital tendencialmente fixo,
que não deverá ser inferior a E 1 000 000.

2 — O capital dos FCR pode ser aumentado por vir-
tude de novas entradas e de acordo com os termos defi-
nidos no artigo 35.o

3 — O capital dos FCR pode ser reduzido nos termos
definidos no artigo 36.o, por virtude de reembolso de
capitais aportados, para cobertura de perdas, por efeito
de anulação de unidades de participação em confor-
midade com o previsto no n.o 2 do artigo 24.o

4 — O capital de cada FCR deve ser expresso em
moeda com curso legal em Portugal.

Artigo 19.o

Unidades de participação em FCR

1 — O capital dos FCR encontra-se dividido em par-
tes denominadas por unidades de participação.

2 — Os direitos inerentes às unidades de participação
emitidas por um mesmo FCR podem ser diversos,

nomeadamente no que respeita à atribuição de rendi-
mentos, à ordem pela qual são reembolsadas ou à par-
tilha do activo resultante do saldo de liquidação.

3 — As unidades de participação que confiram direi-
tos iguais aos respectivos titulares constituem uma
categoria.

4 — A constituição de usufruto ou penhor sobre uni-
dades de participação fica sujeita à forma exigida para
a transmissão entre vivos das respectivas unidades de
participação.

Artigo 20.o

Entradas para realização do capital dos FCR

1 — Cada subscritor de unidades de participação é
obrigado a contribuir para o FCR com numerário ou
com alguma das categorias de bens identificados na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 26.o

2 — As entradas com bens diferentes de dinheiro
deverão ser objecto de relatório elaborado por um revi-
sor oficial de contas, designado pela entidade gestora
do FCR especificamente para o efeito, e que não tenha
interesses relacionados com a pessoa ou pessoas que
irão aportar bens ao FCR ou com a entidade gestora
deste.

3 — O valor atribuído à participação de cada subs-
critor não pode ser superior ao da respectiva contri-
buição para o FCR, como tal se considerando a res-
pectiva importância em dinheiro ou o valor atribuído
pelo revisor oficial de contas referido no número ante-
rior aos bens que irão ser prestados ao FCR.

4 — Verificada a existência de uma sobreavaliação
do bem que um subscritor prestou ao FCR, fica o subs-
critor responsável por prestar ao FCR o montante da
diferença apurada.

5 — Se o FCR for privado por acto legítimo de ter-
ceiro do bem prestado pelo subscritor ou se se tornar
impossível a prestação, deve o subscritor realizar em
dinheiro a sua participação.

6 — São nulos os actos da entidade gestora ou as
deliberações das assembleias de participantes que libe-
rem, total ou parcialmente, os participantes da obrigação
de efectuar as entradas estipuladas, salvo no caso de
redução do capital.

Artigo 21.o

Constituição dos FCR e diferimento da obrigação
de realizar entradas

1 — Os FCR consideram-se constituídos no momento
em que os respectivos subscritores procedam à primeira
contribuição para efeitos de realização do seu capital.

2 — A realização das entradas relativas a cada cate-
goria de unidade de participação pode ser diferida pelo
período de tempo que vier a ser estipulado no regu-
lamento de gestão do FCR.

3 — As obrigações de realização de entradas trans-
mitem-se com as respectivas unidades de participação.

Artigo 22.o

Mora na realização das entradas

1 — Não obstante a fixação de prazos no regulamento
de gestão do FCR para a realização de entradas, o titular
de unidades de participação só entra em mora após
interpelado pela entidade gestora do FCR para efectuar
o pagamento.
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2 — A interpelação pode ser feita por meio de anún-
cio e fixará um prazo entre 30 a 60 dias para o cum-
primento, a partir do qual se inicia a mora.

3 — Enquanto a mora na obrigação de realizar entra-
das se mantiver, não podem ser pagos rendimentos ou
entregues outros bens do FCR aos titulares de unidades
de participação que se encontrem em mora quanto à
obrigação de realizar entradas, devendo tais valores ser-
-lhes creditados para compensação da dívida de entrada.

4 — Os titulares de unidades de participação que se
encontrem em mora quanto à obrigação de realizar
entradas não podem participar nem votar, por si ou
através de representante, nas assembleias de parti-
cipantes.

5 — A não realização das entradas em dívida nos 90
dias seguintes ao início da mora implica a perda a favor
do FCR das unidades de participação em relação às
quais a mora se verifique, bem como das quantias pagas
por sua conta.

Artigo 23.o

Aquisição de unidades de participação pela entidade gestora

As entidades gestoras podem adquirir unidades de
participação dos FCR que administrem até ao limite
de 30% das unidades emitidas por cada um dos referidos
FCR.

Artigo 24.o

Aquisição de unidades de participação pelo FCR

1 — Um FCR não pode adquirir unidades de par-
ticipação por si emitidas, excepto no caso previsto no
n.o 5 do artigo 22.o ou como consequência de aquisição
de um património a título universal.

2 — As unidades de participação adquiridas ao abrigo
das excepções previstas no número anterior deverão ser,
no prazo máximo de um ano contado a partir da data
da aquisição, alienadas, sob pena de anulação no final
desse prazo, com consequente redução do capital do
FCR.

Artigo 25.o

Depósito dos valores do FCR

1 — Os valores do FCR devem ser confiados em
depósito a uma única instituição de crédito, que não
pode assumir as funções de entidade gestora desse FCR
e a quem compete a custódia desses valores e o exercício
dos respectivos direitos patrimoniais.

2 — As relações entre a entidade gestora e o depo-
sitário devem ser regidas por contrato escrito, do qual
constem, nomeadamente, as funções que ao depositário
compete desempenhar e a respectiva remuneração.

3 — A entidade gestora responde perante os parti-
cipantes solidariamente com o depositário pelo cum-
primento das obrigações assumidas por este, nos termos
do regulamento de gestão e do contrato de depósito.

4 — O depositário pode livremente subscrever ou
adquirir unidades de participação em FCR relativa-
mente aos quais exerça funções de custódia.

Artigo 26.o

Operações activas

1 — E permitido aos FCR:

a) Adquirir, a título originário ou derivado, par-
ticipações em sociedades com potencial elevado
de crescimento e valorização;

b) Adquirir, por cessão ou sub-rogação, créditos
sobre sociedades em que participem ou em que
se proponham participar;

c) Concederem crédito, sob qualquer modalidade,
ou prestar garantias em benefício de sociedades
em que participem;

d) Aplicar os seus excedentes de tesouraria em ins-
trumentos financeiros;

e) Realizar as operações cambiais necessárias ao
desenvolvimento da respectiva actividade.

2 — As aplicações em valores mobiliários admitidos
à negociação em mercado regulamentado não podem
exceder 50% do valor global líquido do fundo.

Artigo 27.o

Actos especialmente proibidos

1 — É especialmente proibido aos FCR:

a) A aquisição ou posse de bens não directamente
relacionados com as respectivas aplicações,
incluindo bens imóveis, salvo quando lhes adve-
nham por efeito de cessão de bens, dação em
cumprimento, arrematação ou qualquer outro
meio legal de cumprimento de obrigações ou
destinado a assegurar esse cumprimento,
devendo, em tais situações, proceder-se à res-
pectiva alienação em prazo não superior a dois
anos;

b) A concessão de crédito ou a prestação de garan-
tias, sob qualquer forma ou modalidade, excepto
em benefício de sociedades nas quais detenham
participação;

c) A concessão de crédito ou a prestação de garan-
tias, sob qualquer forma ou modalidade, para
que alguém subscreva ou adquira unidades de
participação representativas do seu capital ou
para que alguém subscreva ou adquira acções
ou outros valores mobiliários emitidos pela res-
pectiva entidade gestora ou por sociedades que,
directa ou indirectamente, a dominem ou por
sociedades que sejam, directa ou indirecta-
mente, dominadas por estas últimas;

d) O investimento de fundos, sob qualquer forma,
na respectiva entidade gestora ou em sociedades
que, directa ou indirectamente, a dominem ou
em sociedades que sejam, directa ou indirec-
tamente, dominadas por estas últimas;

e) O investimento de mais de 25% dos seus activos
numa mesma sociedade e de mais de 35% dos
seus activos num mesmo grupo de sociedades,
após decorridos mais de dois anos sob a data
da sua constituição e até que faltem menos dois
anos para a data da respectiva liquidação;

f) A titularidade de participações em sociedades
por período de tempo, seguido ou interpolado,
superior a 10 anos.

2 — Para efeitos do previsto na alínea c) do número
anterior, não se considera concessão de crédito a subs-
crição ou aquisição pelo FCR de valores mobiliários
representativos de dívida ou de outros instrumentos
financeiros, desde que emitidos em conjuntos homo-
géneos.
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Artigo 28.o

Encargos dos FCR

Constituem encargos do FCR os custos associados
à respectiva constituição e administração, incluindo os
seguintes:

a) Remuneração da entidade gestora;
b) Remuneração dos serviços de custódia;
c) Remuneração do auditor e dos membros da

mesa da assembleia de participantes;
d) Custos com a constituição, organização do FCR

e subscrição das unidades de participação;
e) Custos com os investimentos e desinvestimentos

dos capitais do fundo, incluindo despesas asso-
ciadas;

f) Custos associados às aplicações de excessos de
tesouraria, incluindo taxas de operações e
comissões de intermediação;

g) Custos operacionais com a gestão do FCR,
incluindo os relacionados com a documentação
a ser disponibilizada aos titulares de unidades
de participação e com a convocação de assem-
bleias de participantes;

h) Custos com consultores legais e fiscais do FCR.

Artigo 29.o

Remuneração da entidade gestora

A remuneração da entidade gestora pelos serviços
de gestão do FCR poderá variar em função do desem-
penho do FCR, podendo nomeadamente incluir:

a) Uma comissão fixa de gestão calculada com base
no capital inicial do fundo e das entradas líqui-
das dos participantes ou como base no montante
dos activos líquidos do FCR;

b) Uma comissão variável de gestão em função do
desempenho do FCR calculada com base numa
percentagem sobre os resultados líquidos
anuais, ou acumulados, do FCR.

Artigo 30.o

Contas dos FCR

1 — As contas dos FCR são encerradas anualmente
com referência a 31 de Dezembro e submetidas a revisão
legal por auditor registado na CMVM que não integre
o órgão de fiscalização da entidade gestora.

2 — O relatório de gestão, o balanço e a demons-
tração de resultados do FCR, em conjunto com o rela-
tório do auditor, deverão ser disponibilizados aos par-
ticipantes com 15 dias de antecedência em relação à
data da reunião anual da assembleia de participantes.

Artigo 31.o

Assembleia de participantes

1 — Os participantes reúnem-se em assembleias de
participantes sempre que forem convocados para o
efeito pela respectiva entidade gestora com, pelo menos,
30 dias de antecedência.

2 — Têm direito a estar presentes nas assembleias
de participantes e aí discutir e votar os titulares de uni-
dades de participação que disponham de, pelo menos,
um voto.

3 — Um titular de unidades de participação pode,
mediante carta dirigida ao presidente da mesa, fazer-se

representar nas assembleias de participantes, por côn-
juge, descendente, ascendente, membro do órgão de
administração da entidade gestora ou por outro titular
de unidades de participação.

4 — Poderá haver assembleias especiais de partici-
pantes de titulares de uma única categoria de unidades
de participação.

5 — A convocatória das assembleias de participantes
pode ser efectuada mediante carta registada com aviso
de recepção dirigida a cada um dos titulares de unidades
de participação ou por anúncio publicado, pelo menos,
num jornal de grande circulação no País.

6 — A mesa da assembleia é composta por um pre-
sidente e um secretário, designados pela entidade ges-
tora do FCR, os quais não podem ser membros dos
órgãos de administração ou quadros da entidade gestora
ou de sociedades que, directa ou indirectamente, a domi-
nem ou de sociedades que sejam, directa ou indirec-
tamente, dominadas por estas últimas.

7 — Salvo disposição diversa do regulamento de ges-
tão, a cada unidade de participação corresponde um
voto.

8 — Um titular de unidades de participação que tenha
mais de um voto não pode fraccionar os seus votos para
votar em sentidos diversos sobre a mesma proposta ou
para deixar de votar com todos os seus votos.

9 — As assembleias deliberam qualquer que seja o
número de titulares de unidades de participação pre-
sentes ou representados e o capital que representem.

10 — As assembleias de participantes apenas podem
deliberar sobre matérias que, nos termos da presente
lei, sejam da sua competência, ou sobre aquelas para
as quais sejam expressamente solicitadas pela entidade
gestora e, excepto no caso previsto no artigo 48.o, uni-
camente, com base em propostas por ela apresentadas,
não podendo, salvo acordo da entidade gestora, modi-
ficar ou substituir as propostas submetidas por esta a
deliberação da assembleia.

11 — A assembleia delibera por maioria dos votos
emitidos, seja qual for a percentagem de capital do FCR
nela representado, salvo em casos de agravamento desta
maioria por lei ou pelo regulamento de gestão do FCR.

12 — As deliberações das assembleias de participan-
tes vinculam os titulares de unidades de participação
que não estiveram presentes, bem como os que se abs-
tiveram ou votaram vencidos.

Artigo 32.o

Assembleia anual de participantes

Em cada ano civil a entidade gestora do FCR deve
convocar uma assembleia de participantes para reunir
nos primeiros quatro meses de cada ano com a finalidade
de fazer uma exposição aos participantes sobre a situa-
ção do FCR e sobre os investimentos realizados durante
o exercício anterior e de prestar esclarecimentos sobre
o conteúdo do relatório de actividade e dos documentos
de prestação de contas.

Artigo 33.o

Invalidade das deliberações

1 — As acções de declaração de nulidade ou de anu-
lação de deliberações de assembleias de participantes
são propostas contra o FCR.

2 — À invalidade das deliberações das assembleias
de participantes aplica-se, em tudo o que não for con-
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trário com a respectiva natureza, o disposto quanto a
invalidades de deliberações de sócios de sociedades
comerciais.

Artigo 34.o

Alteração do regulamento de gestão dos FCR

1 — É da competência exclusiva da entidade gestora
do FCR a apresentação de propostas de alteração ao
respectivo regulamento de gestão.

2 — As alterações ao regulamento de gestão que não
decorram directamente de disposição legal imperativa
dependem de aprovação mediante deliberação da
assembleia de participantes tomada por maioria de, pelo
menos, dois terços dos presentes.

3 — Nos casos em que a alteração ao regulamento
de gestão implique a modificação de direitos atribuídos
a uma categoria de unidades de participação, a produção
dos seus efeitos fica dependente de consentimento pres-
tado pelos titulares das respectivas unidades de par-
ticipação, o qual deverá ser prestado através de deli-
beração de assembleia especial desta categoria de par-
ticipantes, aprovada por maioria de, pelo menos, dois
terços dos presentes.

Artigo 35.o

Aumento de capital dos FCR

1 — Os aumentos de capital do FCR cujas condições
não se encontrem previstas no respectivo regulamento
de gestão dependem de deliberação da assembleia de
participantes tomada, sob proposta da entidade gestora,
por maioria de, pelo menos, dois terços dos presentes.

2 — Os titulares de unidades de participação gozam
de direito de preferência, proporcional ao montante da
respectiva participação, nos aumentos de capital por
novas entradas em numerário, salvo estipulação diversa
do regulamento de gestão.

3 — Os titulares de unidades de participação devem
ser avisados com, pelo menos, 15 dias de antecedência,
sobre o prazo e condições para o exercício do seu direito
de preferência. O aviso pode ser efectuado por carta
registada com aviso de recepção dirigida a cada um dos
titulares de unidades de participação ou por anúncio
publicado, pelo menos, num jornal de grande circulação
no País.

4 — O direito de preferência referido no n.o 2 pode
ser suprimido ou limitado por deliberação da assembleia
de participantes tomada por maioria de, pelo menos,
dois terços dos presentes, sob proposta da entidade ges-
tora, na qual não poderão votar os beneficiários da refe-
rida supressão ou limitação.

5 — À realização das entradas por virtude de aumento
de capital aplica-se o disposto no artigo 20.o

Artigo 36.o

Redução de capital dos FCR

1 — O capital do fundo poderá ser reduzido para
libertar excesso de capital, para cobertura de perdas,
ou para anular unidades de participação em conformi-
dade com o previsto no n.o 2 do artigo 24.o

2 — Excepto no caso previsto no n.o 2 do artigo 24.o,
que se processa necessariamente por extinção total de
unidades de participação, a redução de capital poderá
processar-se por reagrupamento de unidades de par-
ticipação ou com extinção, total ou parcial, de todas
ou de algumas delas.

3 — As reduções de capital do FCR cujas condições
não decorram directamente da lei e que não se encon-
trem previstas no respectivo regulamento de gestão,
dependem de deliberação da assembleia de participantes
tomada, sob proposta da entidade gestora, por maioria
de, pelo menos, dois terços dos presentes.

Artigo 37.o

Cálculo do valor das participações

1 — Sem prejuízo de o regulamento de gestão esta-
belecer um prazo inferior, no final do segundo ano com-
pleto após a constituição do FCR, deverá a entidade
gestora dar início à determinação, com uma regularidade
semestral, dos valores unitários das unidades de par-
ticipação no FCR integrantes de cada uma das diversas
categorias, reportado ao último dia dos meses de Junho
e Dezembro.

2 — As participações sociais integrantes do patrimó-
nio do FCR deverão ser valorizadas, sempre que pos-
sível, de acordo com o respectivo valor de mercado.

3 — Devem ser comunicados aos participantes, nos
termos estabelecidos no regulamento de gestão, os valo-
res unitários das unidades de participação e a compo-
sição da carteira do FCR.

SECÇÃO II

Especialidades dos fundos para investidores qualificados

Artigo 38.o

Registo na CMVM

1 — A subscrição de unidades de participação de um
FIQ encontra-se sujeita a registo prévio simplificado
junto da CMVM, nos termos dos números seguintes.

2 — O registo do FIQ junto da CMVM abrange os
seguintes elementos:

a) Denominação do FIQ;
b) Identificação da entidade gestora e dos mem-

bros dos seus órgãos de administração e fis-
calização;

c) Regulamento de gestão do FIQ;
d) Período de subscrição das respectivas unidades

de participação;
e) Alterações aos elementos referidos nas alíneas

anteriores;
f) Relatórios de revisores oficiais de contas a ava-

liar bens objecto de entradas em espécie;
g) Documentos de prestação de contas do FIQ e

relatório do auditor;
h) Documentos a convocar reuniões ou a serem

submetidos à apreciação dos titulares de uni-
dades de participação.

3 — As alterações aos elementos sujeitos a registo
na CMVM devem ser comunicadas a esta entidade no
prazo máximo de 15 dias a contar da data da ocorrência
dessa alteração.

4 — O envio à CMVM, para efeitos do competente
registo, dos documentos referidos na alínea f) do n.o 2
deve ser feito nos 15 dias imediatos à sua recepção pela
entidade gestora.

5 — O envio à CMVM, para efeitos do competente
registo, dos documentos referidos nas alíneas g) e h)
do n.o 2 deve ser feito na data em que os mesmos são
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enviados para publicação na imprensa ou, em relação
aos que não se encontrem sujeitos a tal forma de publi-
cação, na data em que são colocados à disposição dos
respectivos interessados.

Artigo 39.o

Representação de unidades de participação

1 — As unidades de participação em FIQ são repre-
sentadas através de títulos de crédito nominativos desig-
nados por certificados.

2 — Os certificados representam uma ou mais uni-
dades da mesma categoria de unidades de participação,
podendo o titular solicitar a divisão ou concentração
de certificados, suportando os respectivos encargos.

3 — Dos certificados deve obrigatoriamente constar:

a) A identificação do respectivo titular;
b) A identificação completa do FIQ, incluindo a

denominação e número de registo junto da
CMVM;

c) A data de constituição do FIQ;
d) O montante do capital do FIQ, subscrito e

realizado;
e) A quantidade de unidades de participação emi-

tidas pelo FIQ e respectivas categorias;
f) A quantidade das unidades de participação nele

representadas e o número de ordem de cada
uma delas;

g) As características completas das unidades de
participação nele representadas, designada-
mente a categoria e os direitos patrimoniais que
estão especialmente incluídos ou excluídos;

h) O montante e a data dos pagamentos para libe-
ração efectuados e, no caso de se encontrarem
prefixadas, as datas de vencimento das demais
prestações para integral realização do capital;

i) A data da entrega dos certificados.

4 — Os certificados devem ser assinados, ainda que
através de chancela, por um titular do órgão de admi-
nistração da entidade gestora.

5 — A alteração de qualquer dos elementos constan-
tes do certificado pode ser feita por substituição do cer-
tificado ou, desde que subscrita nos termos do número
anterior, no respectivo texto.

Artigo 40.o

Registo junto da entidade gestora

1 — A entidade gestora de um FIQ deve manter um
registo actualizado dos titulares de unidades de par-
ticipação.

2 — Do registo deve especialmente constar:

a) Os números de todas as unidades de parti-
cipação;

b) A identificação dos titulares de unidades de par-
ticipação, incluindo número de contribuinte e
morada de contacto;

c) A quantidade de unidades de participação
detida por cada um dos titulares de unidades
de participação agrupadas por categoria, com
indicação dos respectivos números e quantidade
de certificados emitidos para as representar;

d) As datas de aquisição das unidades de par-
ticipação;

e) Os pagamentos efectuados para liberação de
obrigações de entrada, discriminado, quando
tenha havido entradas em espécie, os bens pres-
tados e o valor atribuído a estes pelo revisor
oficial de contas;

f) As eventuais moras no cumprimento de obri-
gações de entrada;

g) As datas de entregas dos certificados represen-
tativos das unidades de participação;

h) As transmissões de unidades de participação
efectuadas;

i) As unidades de participação agrupadas ou total
ou parcialmente extintas.

Artigo 41.o

Transmissão de unidades de participação

1 — As unidades de participação em FIQ transmi-
tem-se por declaração de transmissão, escrita no res-
pectivo certificado, a favor do transmissário, seguida de
registo junto da entidade gestora.

2 — A declaração de transmissão relativa a transmis-
sões entre vivos é efectuada:

a) Pelo transmitente ou por quem o represente;
b) Pelo funcionário judicial competente, quando

a transmissão das unidades de participação
resulte de sentença ou de venda judicial.

3 — A declaração de transmissão relativa a transmis-
sões por morte do titular é efectuada:

a) Havendo partilha judicial, pelo funcionário judi-
cial competente;

b) Nos restantes casos, pelo cabeça-de-casal ou
pelo notário que lavrou a escritura de partilha.

4 — Têm legitimidade para requerer o registo junto
da entidade gestora qualquer das pessoas referidas nos
n.os 2 e 3.

5 — A transmissão produz efeitos a partir da data
do requerimento de registo junto do emitente.

6 — Os registos junto da entidade gestora, relativos
a transmissões de unidades de participação, são gra-
tuitos.

SECÇÃO III

Especialidades dos Fundos Comercializáveis junto do Público

Artigo 42.o

Requisitos prévios à constituição e subscrição pública de FCP

1 — A constituição de FCP está sujeita a autorização
da CMVM.

2 — A subscrição pública das unidades de participa-
ção está sujeita a registo prévio da emissão na CMVM,
sendo-lhe aplicável, com as especialidades dos números
seguintes e com as necessárias adaptações, o disposto
no título III do Código dos Valores Mobiliários, na parte
relativa às ofertas públicas.

Artigo 43.o

Autorização para constituição

1 — O pedido de autorização, a apresentar pela enti-
dade gestora, deve ser instruído com:

a) Requerimento a solicitar a autorização para a
constituição do FCP;
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b) Estatutos da entidade gestora e certidão do
registo comercial actualizada;

c) Deliberação do órgão competente da entidade
gestora de promover a constituição do FCP;

d) Exposição sobre os objectivos de constituição
do FCP;

e) Projecto de regulamento de gestão;
f) Cópia do contrato com intermediário financeiro

para assistência à oferta;
g) Cópia do contrato de depósito com a instituição

de crédito que irá assegurar a custódia dos valo-
res do FCP;

h) Cópia do contrato de comercialização das uni-
dades de participação, quando exista;

i) Projecto de anúncio de lançamento e de pros-
pecto;

j) Estudo de viabilidade económica e financeira
do FCP;

l) Descrição sobre a modalidade de subscrição das
unidades de participação nos FCP;

m) Identificação do intermediário financeiro encar-
regue da assistência à oferta e colocação das
unidades de participação.

2 — Para efeitos da autorização prevista no n.o 1,
podem ser solicitados ao requerente informações com-
plementares, bem como alterações aos projectos de
regulamento de gestão, de anúncio de lançamento, de
prospecto ou aos contratos de depósito ou de assistência
na colocação.

3 — A junção de documentos pode ser substituída
pela indicação de que os mesmos já se encontram, em
termos actualizados, em poder da CMVM.

Artigo 44.o

Conteúdo mínimo do anúncio de lançamento

O anúncio de lançamento deve incluir, pelo menos,
os seguintes elementos:

a) Identificação do FCP e da entidade gestora;
b) Identificação do intermediário financeiro encar-

regue de prestar assistência à oferta e à colo-
cação de unidades de participação;

c) Características e quantidade das unidades de
participação que são objecto da oferta;

d) Tipo de oferta;
e) Qualidade em que os intermediários financeiros

intervêm na oferta;
f) Preço e montante global da oferta, ou intervalo

entre o preço máximo e o preço mínimo, natu-
reza e condições de pagamento;

g) Prazo da oferta;
h) Critério de rateio;
i) Condições de eficácia a que a oferta fica sujeita;
j) Regime aplicável em caso de subscrição incom-

pleta;
l) Locais da publicação e distribuição do pros-

pecto;
m) Entidade responsável pelo apuramento e pela

divulgação do resultado da oferta.

Artigo 45.o

Conteúdo mínimo do prospecto

Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.o 2 do
artigo 4.o, o prospecto deve incluir o texto integral do

anúncio de lançamento, do regulamento de gestão do
FCP e do estudo de viabilidade referido na alínea j)
do n.o 1 do artigo 43.o e conter ainda, pelo menos, os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do FCP, incluindo número
de registo na CMVM;

b) Indicação da data do prospecto;
c) Indicação da data prevista para a constituição

do FCP;
d) Objectivos prosseguidos com a constituição

do FCP;
e) Indicação, se for o caso, dos mercados em que

se pretende fazer a admissão à negociação das
unidades de participação;

f) Indicações sobre o regime fiscal aplicável às dis-
tribuições de rendimentos aos participantes e
às mais-valias por estes realizadas;

g) Indicação do local onde podem ser consultados
os documentos do fundo;

h) Identificação da entidade gestora;
i) Identificação dos membros do órgão de admi-

nistração e de fiscalização da entidade gestora;
j) Identificação de outros FCR geridos pela mesma

entidade gestora.

Artigo 46.o

Registo oficioso da emissão

O registo prévio da emissão de unidades de parti-
cipação em FCP é oficiosamente concedido pela CMVM
em simultâneo com a concessão da autorização para
constituição do FCP.

Artigo 47.o

Representação das unidades de participação

1 — As unidades de participação dos FCP são valores
mobiliários nominativos, que podem assumir forma
escritural ou titulada, sendo-lhes aplicável o disposto
no Código dos Valores Mobiliários em tudo o que não
se encontrar especialmente regulado no presente
diploma.

2 — As unidades de participação dos FCP são sus-
ceptíveis de ser negociadas em mercado regulamentado.

Artigo 48.o

Direito de requerer a liquidação e a partilha antecipadas

1 — Os participantes em FCP de cujo regulamento
de gestão conste que as respectivas unidades de par-
ticipação se destinam a ser admitidas à negociação em
mercado regulamentado podem deliberar a respectiva
liquidação e partilha antecipadas, no caso de tal admis-
são não ocorrer no prazo de 12 meses a contar da data
da sua constituição.

2 — A convocação da assembleia de participantes
para deliberar sobre a liquidação e a partilha antecipadas
pode ser requerida à entidade gestora do FCP por par-
ticipante ou conjunto de participantes titulares de uni-
dades de participação representativas de, pelo menos,
5% do capital do FCP.

3 — A deliberação deve ser tomada por maioria dos
votos emitidos, nela não podendo votar a entidade ges-
tora, as entidades que, directa ou indirectamente, a
dominem e as sociedades que sejam, directa ou indi-
rectamente, dominadas por estas últimas.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 49.o

Disposições revogadas

1 — Revoga-se expressamente o Decreto-Lei
n.o 433/91, de 7 de Novembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 175/94, de 27 de Junho, e 230/98, de 22
de Julho, o Decreto-Lei n.o 58/99, de 2 de Março, e
a alínea p) do n.o 1.o da Portaria n.o 95/94, de 9 de
Fevereiro.

2 — As remissões feitas para preceitos revogados por
este decreto-lei devem entender-se como substituídas
por remissões feitas para as correspondentes disposições
deste diploma.

Artigo 50.o

Disposições transitórias

1 — As SCR que à data da entrada em vigor do pre-
sente diploma já hajam iniciado a respectiva actividade
e as entidades gestoras dos FCR já constituídas deverão
enviar à CMVM, no prazo máximo de 30 dias após
a entrada em vigor do presente diploma, os documentos
necessários para que esta entidade organize, oficiosa-
mente, os registos a que se referem os artigos 8.o e
38.o do presente diploma.

2 — Os FCR e os FRIE existentes dispõem de um
prazo de 90 dias, contados a partir da data da entrada
em vigor do presente diploma, para, se necessário, adap-
tarem os respectivos regulamentos de gestão e contratos
de depósito ao regime aqui estabelecido.

3 — Os FCR e os FRIE que se encontrarem cons-
tituídos à data da entrada em vigor do presente diploma
poderão manter as denominações adoptadas aquando
da respectiva constituição.

Artigo 51.o

Modificações ao Regime Geral das Instituições de Crédito
e Sociedades Financeiras

O Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 298/82, de 31 de Dezembro, é alterado do seguinte
modo:

a) É revogada a alínea h) do n.o 1 do artigo 6.o;
b) O n.o 3 do artigo 101.o passa a ter a seguinte

redacção:

«3 — Não se aplica o limite estabelecido no
n.o 1 às participações de uma instituição de cré-
dito noutras instituições de crédito, sociedades
financeiras, instituições financeiras, sociedades
de serviço auxiliares, sociedades de titularização
de créditos, empresas de seguros, filiais de
empresas de seguros detidas em conformidade
com a lei a estas aplicável, corretoras e media-
doras de seguros, sociedades gestoras de fundos
de pensões, sociedades de capital de risco e
sociedades gestoras de participações sociais que
apenas detenham partes de capital nas socie-
dades antes referidas.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —

Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel
Tavares da Silva.

Promulgado em 20 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 320/2002
de 28 de Dezembro

Nas últimas décadas, a opção por edifícios de habi-
tação multifamiliar e a construção de edifícios de grande
porte afectos a utilizações comerciais e de prestação
de serviços provocou um assinalável crescimento dos
meios mecânicos de elevação.

O Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro, que
transpôs para o direito interno a Directiva n.o 95/16/CE,
de 29 de Junho, e que veio uniformizar os princípios
gerais de segurança a que devem obedecer os ascensores
e respectivos componentes de segurança e define os
requisitos necessários à sua colocação no mercado, assim
como à avaliação de conformidade e marcação CE de
conformidade, apenas regula a concepção, o fabrico,
a instalação, os ensaios e o controlo final das instalações.

Mantém-se em vigor relativamente ao licenciamento
e à fiscalização das condições de segurança de eleva-
dores, ascensores e monta-cargas o Decreto-Lei
n.o 131/87, de 17 de Março, que aprovou o Regulamento
do Exercício da Actividade das Associações Inspectoras
de Elevadores, posteriormente alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 110/91, de 18 de Março, que revogou o Regu-
lamento de Segurança de Elevadores Eléctricos, aprovado
pelo Decreto n.o 513/70, de 30 de Outubro, e alterado
pelo Decreto Regulamentar n.o 13/80, de 16 de Maio,
para os novos elevadores.

Simplesmente, as disposições do Decreto-Lei
n.o 131/87, de 17 de Março, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 110/91, de 18 de Março, não se
aplicam aos elevadores instalados a partir de 1 de Julho
de 1999, segundo se estabelece no Decreto-Lei
n.o 295/98, de 22 de Setembro.

Importa, por isso, regular as condições de manutenção
dos elevadores instalados a partir daquela data.

No que respeita a monta-cargas, escadas mecânicas
e tapetes rolantes, o Decreto-Lei n.o 320/2001, de 12
de Dezembro, relativo às regras de colocação no mer-
cado e entrada em serviço das máquinas e respectivos
componentes de segurança, transpôs para o direito
interno a Directiva n.o 98/37/CE, de 22 de Junho, e
reuniu num só diploma as disposições legais e regu-
lamentares então em vigor na matéria.

Atenta a necessidade de estabelecer regras de segu-
rança e definir as condições de fiscalização dos novos
elevadores, justifica-se unificar num único diploma legal
as regras relativas à manutenção e inspecção de ele-
vadores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes
rolantes.



N.o 300 — 28 de Dezembro de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 8161

Por seu turno, o presente diploma visa, também, trans-
ferir para as câmaras municipais a competência para
o licenciamento e fiscalização destas instalações, até ao
momento atribuída às direcções regionais de economia,
em obediência à alínea a) do n.o 2 do artigo 17.o da
Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o
quadro de transferência de atribuições e competências
para as autarquias locais.

O presente diploma visa, assim, prosseguir dois objec-
tivos: por um lado, aprovar novas regras quanto à manu-
tenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas
mecânicas e tapetes rolantes e estabelecer o correspon-
dente regime contra-ordenacional, por outro, proceder
à efectiva transferência das competências que nesta
matéria se encontravam atribuídas a serviços da admi-
nistração central para as câmaras municipais conforme
impõe o princípio da descentralização administrativa,
concretizado na Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro.

Mantém-se em vigor o Decreto-Lei n.o 295/98, de
22 de Setembro, quanto à concepção, fabrico, instalação,
ensaios e controlo final dos ascensores e respectivos
componentes de segurança.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as disposições
aplicáveis à manutenção e inspecção de ascensores,
monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, de
agora em adiante designados abreviadamente por ins-
talações, após a sua entrada em serviço, bem como as
condições de acesso às actividades de manutenção e
de inspecção.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
diploma as instalações identificadas no n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro, bem
como os monta-cargas de carga nominal inferior a
100 kg.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Entrada em serviço ou entrada em funciona-
mento o momento em que a instalação é colo-
cada à disposição dos utilizadores;

b) Manutenção o conjunto de operações de veri-
ficação, conservação e reparação efectuadas
com a finalidade de manter uma instalação em
boas condições de segurança e funcionamento;

c) Inspecção o conjunto de exames e ensaios efec-
tuados a uma instalação, de carácter geral ou
incidindo sobre aspectos específicos, para com-
provar o cumprimento dos requisitos regula-
mentares;

d) Empresa de manutenção de ascensores (EMA) a
entidade que efectua e é responsável pela manu-
tenção das instalações, cujo estatuto constitui
o anexo I a este diploma e que dele faz parte
integrante;

e) Entidade inspectora (EI) a empresa habilitada
a efectuar inspecções a instalações, bem como
a realizar inquéritos, peritagens, relatórios e
pareceres, cujo estatuto constitui o anexo IV a
este diploma e que dele faz parte integrante.

CAPÍTULO II

Manutenção

Artigo 3.o

Obrigação de manutenção

1 — As instalações abrangidas pelo presente diploma
ficam, obrigatoriamente, sujeitas a manutenção regular,
a qual é assegurada por uma EMA, que assumirá a
responsabilidade, criminal e civil, pelos acidentes cau-
sados pela deficiente manutenção das instalações ou
pelo incumprimento das normas aplicáveis.

2 — O proprietário da instalação é responsável soli-
dariamente, nos termos do número anterior, sem pre-
juízo da transferência da responsabilidade para uma
entidade seguradora.

3 — Para efeitos de responsabilidade criminal ou civil,
presume-se que os contratos de manutenção a que res-
peita o artigo seguinte integram sempre os requisitos
mínimos estabelecidos para o respectivo tipo, estabe-
lecidos no artigo 5.o

4 — A EMA tem o dever de informar por escrito
o proprietário das reparações que se torne necessário
efectuar.

5 — Caso seja detectada situação de grave risco para
o funcionamento da instalação, a EMA deve proceder
à sua imediata imobilização, dando disso conhecimento,
por escrito, ao proprietário e à câmara municipal res-
pectiva, no prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 4.o

Contrato de manutenção

1 — O proprietário de uma instalação em serviço é
obrigado a celebrar um contrato de manutenção com
uma EMA.

2 — O contrato de manutenção, no caso de insta-
lações novas, deverá iniciar a sua vigência no momento
da entrada em serviço da instalação, sem prejuízo do
disposto no número seguinte.

3 — Durante o primeiro ano de funcionamento da
instalação, a entidade instaladora fica obrigada, direc-
tamente ou através de uma EMA, a assegurar a sua
manutenção, salvo se o proprietário a desobrigar, através
da celebração de um contrato de manutenção com
uma EMA.

Artigo 5.o

Tipos de contrato de manutenção

1 — O contrato de manutenção, a estabelecer entre
o proprietário de uma instalação e uma EMA, pode
corresponder a um dos seguintes tipos:

a) Contrato de manutenção simples, destinado a
manter a instalação em boas condições de segu-
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rança e funcionamento, sem incluir substituição
ou reparação de componentes;

b) Contrato de manutenção completa, destinado
a manter a instalação em boas condições de
segurança e funcionamento, incluindo a substi-
tuição ou reparação de componentes, sempre
que se justificar.

2 — Nos contratos referidos no número anterior
devem constar os serviços mínimos e os respectivos pla-
nos de manutenção, identificados no anexo II ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

3 — Na instalação, designadamente na cabina do
ascensor, devem ser afixados, de forma bem visível e
legível, a identificação da EMA, os respectivos contactos
e o tipo de contrato de manutenção celebrado.

Artigo 6.o

Actividade de manutenção

1 — Só podem exercer a actividade de manutenção
as entidades inscritas na Direcção-Geral da Energia
(DGE), em registo próprio.

2 — Podem ser registadas as entidades que satisfaçam
os requisitos do Estatuto das Empresas de Manutenção
de Ascensores, definidos no anexo I ao presente diploma.

3 — Os serviços técnicos camarários que exerçam a
actividade de manutenção de instalações em proprie-
dade municipal devem encontrar-se inscritos na DGE,
devendo, para o efeito:

a) Ser certificados nos termos do n.o 2.1 do anexo I
ou apresentar os elementos mencionados nas
alíneas b), c) e d) do n.o 2.2 do mesmo anexo;

b) Satisfazer o disposto nos n.os 4, 5, 6, 7, 8 e 9.1
do mesmo anexo.

CAPÍTULO III

Inspecção

Artigo 7.o

Competências das câmaras municipais

1 — Sem prejuízo das atribuições e competências
legalmente atribuídas ou delegadas a outras entidades,
as câmaras municipais, no âmbito do presente diploma,
são competentes para:

a) Efectuar inspecções periódicas e reinspecções
às instalações;

b) Efectuar inspecções extraordinárias, sempre
que o considerem necessário, ou a pedido fun-
damentado dos interessados;

c) Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da
utilização ou das operações de manutenção das
instalações.

2 — É cobrada uma taxa pela realização das activi-
dades referidas nas alíneas a) e b) do número anterior,
quando realizadas a pedido dos interessados.

3 — Para o exercício das competências a que se refere
o n.o 1 do presente artigo, as câmaras municipais podem
recorrer às entidades previstas no artigo 10.o

4 — As câmaras municipais podem definir, mediante
a celebração de contrato ou por via de regulamento
municipal, as condições de prestação de serviços pelas
entidades mencionadas no número anterior.

5 — O reconhecimento dos serviços técnicos cama-
rários que exerçam as actividades mencionadas no n.o 1
junto da DGE depende da verificação dos requisitos
constantes das seguintes disposições do anexo IV: n.os 2,
3, 5, 8 e 9.

Artigo 8.o

Realização das inspecções

1 — As instalações devem ser sujeitas a inspecção com
a seguinte periodicidade:

a) Ascensores:

i) Dois anos, quando situados em edifícios
comerciais ou de prestação de serviços,
abertos ao público;

ii) Quatro anos, quando situados em edi-
fícios mistos, de habitação e comerciais
ou de prestação de serviços;

iii) Quatro anos, quando situados em edi-
fícios habitacionais com mais de 32 fogos
ou mais de oito pisos;

iv) Seis anos, quando situados em edifícios
habitacionais não incluídos no número
anterior;

v) Seis anos, quando situados em estabe-
lecimentos industriais;

vi) Seis anos, nos casos não previstos nos
números anteriores;

b) Escadas mecânicas e tapetes rolantes, dois anos;
c) Monta-cargas, seis anos.

2 — Para efeitos do número anterior, não são con-
siderados os estabelecimentos comerciais ou de pres-
tação de serviços situados ao nível do acesso principal
do edifício.

3 — Sem prejuízo de menor prazo que resulte da apli-
cação do disposto no n.o 1, decorridas que sejam duas
inspecções periódicas, as mesmas passarão a ter perio-
dicidade bienal.

4 — As inspecções periódicas devem obedecer ao dis-
posto no anexo V do presente diploma, que dele faz
parte integrante.

5 — Se, em resultado das inspecções periódicas,
forem impostas cláusulas referentes à segurança de pes-
soas, deverá proceder-se a uma reinspecção, para veri-
ficar o cumprimento dessas cláusulas, nos termos defi-
nidos no anexo V.

6 — Os utilizadores poderão participar à câmara
municipal competente o deficiente funcionamento das
instalações, ou a sua manifesta falta de segurança,
podendo a câmara municipal determinar a realização
de uma inspecção extraordinária.

Artigo 9.o

Acidentes

1 — As EMA e os proprietários das instalações, direc-
tamente ou através daquelas, são obrigados a participar
à câmara municipal respectiva todos os acidentes ocor-
ridos nas instalações, no prazo máximo de três dias após
a ocorrência, devendo essa comunicação ser imediata
no caso de haver vítimas mortais.

2 — Sempre que dos acidentes resultem mortes, feri-
mentos graves ou prejuízos materiais importantes deve
a instalação ser imobilizada e selada, até ser feita uma
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inspecção às instalações a fim de ser elaborado um rela-
tório técnico que faça a descrição pormenorizada do
acidente.

3 — Os inquéritos visando o apuramento das causas
e das condições em que ocorreu um acidente devem
ser instruídos com o relatório técnico emitido nos termos
do número anterior.

4 — As câmaras municipais devem enviar à DGE
cópia dos inquéritos realizados, no âmbito da aplicação
do presente artigo.

Artigo 10.o

Entidades inspectoras

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
câmaras municipais, as acções de inspecção, inquéritos,
peritagens, relatórios e pareceres no âmbito deste
diploma podem ser efectuadas por entidades inspectoras
(EI), reconhecidas pela DGE.

2 — A entidade reconhecida como EI pode efectuar
quaisquer outras acções complementares da sua acti-
vidade que lhe sejam solicitadas.

3 — O Estatuto das Entidades Inspectoras consta do
anexo IV do presente diploma.

Artigo 11.o

Selagem das instalações

1 — Sempre que as instalações não ofereçam as
necessárias condições de segurança, compete às câmaras
municipais proceder à respectiva selagem.

2 — A selagem prevista no número anterior será feita
por meio de selos de chumbo e fios metálicos ou outro
material adequado, sendo deste facto dado conheci-
mento ao proprietário e à EMA.

3 — Após a selagem das instalações, estas não podem
ser postas em serviço sem inspecção prévia que verifique
as condições de segurança, sem prejuízo da prévia rea-
lização dos trabalhos de reparação das deficiências, a
realizar sob responsabilidade de uma EMA.

4 — A selagem das instalações pode igualmente ser
feita por uma EI, desde que para tanto haja sido habi-
litada pela câmara municipal.

Artigo 12.o

Presença de um técnico de manutenção

1 — No acto da realização de inspecção, inquérito
ou peritagem, é obrigatória a presença de um técnico
da EMA responsável pela manutenção, o qual deverá
providenciar os meios para a realização dos ensaios ou
testes que seja necessário efectuar.

2 — Em casos justificados, o técnico responsável refe-
rido no número anterior poderá fazer-se representar
por um delegado, devidamente credenciado.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 13.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De E 250 a E 1000, a falta da presença do
técnico responsável pela manutenção de ascen-
sores no acto da inspecção, nos termos previstos
no artigo 12.o;

b) De E 250 a E 5000, o não requerimento da
realização de inspecção nos prazos previstos no
n.o 1 do anexo V;

c) De E 1000 a E 5000, o funcionamento de um
ascensor, monta-cargas, escada mecânica e
tapete rolante, sem existência de contrato de
manutenção nos termos previstos no artigo 4.o;

d) De E 2500 a E 7500, a não apresentação pelos
instaladores ou pelas EMA das listagens pre-
vistas no artigo 22.o;

e) De E 3750 a E 30 000, o exercício da actividade
de uma EMA sem possuir o quadro mínimo
de pessoal, previsto na alínea c) do n.o 2.2 do
Estatuto das Empresas de Manutenção de
Ascensores, constante do anexo I;

f) De E 7500 a E 37 500, a falta da apólice do
seguro de responsabilidade civil devidamente
actualizado, previsto nos termos do n.o 7 do
Estatuto das Empresas de Manutenção de
Ascensores, constante do anexo I;

g) De E 7500 a E 37 500, o exercício de actividade
de uma EMA sem possuir a inscrição na DGE,
prevista no artigo 6.o

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — À imobilização das instalações é aplicável o dis-

posto no artigo 162.o do Regulamento Geral das Edi-
ficações Urbanas, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951.

4 — No caso de pessoa singular, o montante máximo
da coima a aplicar é de E 3750.

5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa
do infractor, podem ser aplicadas as sanções acessórias
previstas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 14.o

Instrução do processo e aplicação das coimas e sanções acessórias

A competência para determinar a instauração dos
processos de contra-ordenação e aplicar as coimas e
sanções acessórias pertence ao presidente da câmara
municipal nos casos das alíneas a), b) e c) do n.o 1
do artigo anterior e ao director-geral da Energia nas
restantes situações ali previstas.

Artigo 15.o

Distribuição do produto das coimas

1 — O produto das coimas aplicadas pelo presidente
da câmara municipal reverte para a respectiva câmara
municipal.

2 — O produto das coimas aplicadas pelo director-
-geral da Energia reverte em 60% para o Estado, em
25% para a DGE e em 15% para a direcção regional
da economia da área onde se verificou a infracção
sancionada.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 16.o

Entidades conservadoras e associações inspectoras de elevadores

1 — As entidades conservadoras de elevadores (ECE)
existentes à data da publicação do presente diploma
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mantêm o seu reconhecimento até final da validade do
respectivo certificado, podendo desempenhar as funções
atribuídas às EMA durante esse prazo.

2 — As associações inspectoras de elevadores (AIE)
existentes à data da publicação do presente diploma
mantêm o seu reconhecimento até final do prazo res-
pectivo, podendo desempenhar as funções atribuídas às
EI durante esse prazo.

3 — Caso a validade dos certificados, ou do período
do reconhecimento, termine antes do decurso do prazo
de um ano após a entrada em vigor deste diploma, esta-
belece-se a sua prorrogação até essa data.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, as AIE podem habilitar-se ao reconhecimento como
EI e as ECE requerer a sua inscrição como EMA, nos
termos do presente diploma.

Artigo 17.o

Ascensores com cabina sem porta ou sem controlo de carga

1 — Os ascensores com cabina sem porta devem, no
prazo de cinco anos a contar da data da publicação
do presente diploma, ser remodelados por forma a serem
dotados de cabina com porta.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos ascensores instalados em edifícios exclusivamente
habitacionais.

3 — Mediante requerimento fundamentado, as direc-
ções regionais de economia podem dispensar o cum-
primento do disposto no n.o 1 do presente artigo, ou
aprovar solução alternativa, quando se verificar que as
circunstâncias concretas da instalação do ascensor não
permitem o cumprimento da referida disposição, ou
quando existam valores patrimoniais ou arquitectónicos
a preservar, desde que devidamente comprovados pela
entidade competente.

4 — Por motivos de segurança, nos casos previstos
no n.o 2 e ainda no caso de ser autorizada a dispensa
prevista no número anterior, deve ser afixado nos ascen-
sores um aviso de utilização, cujo modelo é aprovado
mediante despacho do director-geral da Energia.

5 — Os ascensores que não possuam controlo de
carga devem ser dotados desse dispositivo no prazo
máximo de três anos.

Artigo 18.o

Ascensores de estaleiro

Enquanto não for aprovada a respectiva regulamen-
tação de segurança, os ascensores de estaleiro continuam
a estar sujeitos ao regulamento de segurança aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 513/70, de 30 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
n.o 13/80, de 16 de Maio.

Artigo 19.o

Regime transitório

1 — Os municípios que à data da entrada em vigor
do presente diploma não reúnam condições para o exer-
cício das competências nele previstas podem, transito-
riamente, mediante a celebração de contratos com os
serviços competentes da administração central, estabe-
lecer as condições que garantam o respectivo exercício.

2 — Os contratos referidos no número anterior não
devem prever um prazo de vigência superior a cinco
anos.

3 — Os contratos referidos no n.o 1 devem ser cele-
brados até à entrada em vigor do presente diploma.

4 — Os termos dos contratos a que se referem os
números anteriores serão objecto de publicação na
2.a série do Diário da República e publicitados em dois
jornais, um de circulação nacional e outro de circulação
regional, sem prejuízo do recurso a outros métodos que
permitam assegurar o conhecimento do procedimento
a adoptar pelo interessados.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.o

Substituição das instalações

1 — A substituição das instalações está sujeita ao
cumprimento dos requisitos de concepção, fabrico, ins-
talação, ensaios e controlo final constantes do Decre-
to-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro.

2 — A substituição parcial das instalações também
se encontra sujeita à observância dos requisitos cons-
tantes do diploma referido no número anterior, que este-
jam directamente relacionados com a substituição em
causa.

3 — Sempre que se tratar de uma substituição parcial
importante, deve proceder-se a uma inspecção antes da
reposição em serviço das instalações.

4 — Consideram-se importantes as mudanças listadas
no anexo E.2 das NP EN 81-1 e NP EN 81-2 e na
secção n.o 16 da NP EN 115.

Artigo 21.o

Certificação das EMA

A certificação de uma EMA é feita de acordo com
os critérios estabelecidos pelo organismo de certificação,
que avalia e certifica o sistema da qualidade da empresa
em função de normas específicas publicadas para sis-
temas da qualidade e com documentação complementar
exigível ao abrigo do presente diploma.

Artigo 22.o

Procedimentos de controlo

1 — Os instaladores devem entregar na DGE, até 31
de Janeiro e 31 de Julho de cada ano, lista em suporte
informático com a relação de todas as instalações que
colocaram em serviço, nos seis meses anteriores.

2 — A primeira lista a apresentar pelos instaladores
nos termos do número anterior deve incluir todas as
instalações colocadas em serviço após a publicação do
Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro.

3 — As EMA devem entregar na DGE, até 31 de
Outubro de cada ano, lista em suporte informático com
a relação das instalações por cuja manutenção sejam
responsáveis.

4 — Os campos que definem a informação a inserir
nas listas mencionadas nos números anteriores, e o res-
pectivo formato, constarão de modelo a comunicar às
EMA pela DGE, designadamente através da sua página
na Internet.

5 — O disposto neste artigo não prejudica o estabe-
lecimento de procedimentos de controlo pelas câmaras
municipais.
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Artigo 23.o

Disponibilização de elementos

1 — A DGE e as direcções regionais de economia
devem facultar às câmaras municipais todos os elemen-
tos disponíveis, por forma que estas possam dar cum-
primento às obrigações decorrentes do presente
diploma.

2 — A DGE deve ainda publicitar, designadamente
através da sua página na Internet, listagens das EMA
inscritas e das EI reconhecidas.

Artigo 24.o

Obras em ascensores

1 — As obras a efectuar nos ascensores presumem-se:

a) Benfeitorias necessárias, as de manutenção;
b) Benfeitorias úteis, as de beneficiação.

2 — A enumeração das obras que integram a clas-
sificação do número anterior consta do anexo III ao pre-
sente diploma e que dele faz parte integrante.

3 — Os encargos com as obras classificadas no n.o 1
são suportados nos termos da legislação aplicável,
nomeadamente do regime jurídico do arrendamento
urbano e da propriedade horizontal.

4 — Os proprietários dos ascensores não podem
opor-se à realização de obras de beneficiação pelos
inquilinos, desde que aquelas sejam exigidas por dis-
posições regulamentares de segurança.

Artigo 25.o

Taxas

1 — As taxas devidas às câmaras municipais pela rea-
lização de inspecções periódicas, reinspecções e outras
inspecções, previstas no n.o 2 do artigo 7.o, são fixadas
pelos órgãos municipais competentes.

2 — São devidas taxas à DGE e às direcções regionais
de economia pela inscrição das EMA, pelo reconhe-
cimento das EI, pela realização de auditorias, pela com-
provação de conhecimentos técnico-profissionais e pela
apreciação de requerimentos previstos neste diploma,
as quais são consignadas à satisfação dos encargos incor-
ridos por aqueles serviços do Ministério da Economia.

3 — A cobrança, os montantes e a distribuição do
produto das taxas a que respeita o número anterior são
objecto de portaria do Ministro da Economia.

Artigo 26.o

Fiscalização

1 — A competência para a fiscalização do cumpri-
mento das disposições relativas às instalações previstas
neste diploma compete às câmaras municipais, sem pre-
juízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a execução das acções necessárias à realização de audi-
torias às EMA e EI no âmbito das competências atri-
buídas à DGE.

Artigo 27.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 404/86, de 3 de
Dezembro, 131/87, de 17 de Março, e 110/91, de 18
de Março.

Artigo 28.o

Aplicação nas Regiões Autónomas

1 — O presente diploma aplica-se às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das com-
petências cometidas aos respectivos órgãos de governo
próprio e das adaptações que lhe sejam introduzidas
por diploma regional.

2 — As funções de fiscalização e inspecção previstas
no presente diploma são exercidas pelos órgãos próprios
da administração pública regional.

3 — O produto das coimas resultantes das contra-
-ordenações previstas no artigo 13.o aplicadas nas
Regiões Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 29.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Carlos Manuel Tavares da Silva — Isaltino Afonso
de Morais.

Promulgado em 11 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

Estatuto das Empresas de Manutenção de Ascensores (EMA)

1 — O presente Estatuto destina-se a regular a acti-
vidade das empresas de manutenção de ascensores
(EMA), a qual incide sobre as instalações a que se refere
o n.o 1 do artigo 1.o

2 — Para efeito de inscrição na Direcção-Geral da
Energia (DGE) como EMA, a entidade interessada deve
apresentar requerimento assinado pelos responsáveis,
dirigido ao director-geral da Energia, acompanhado da
seguinte documentação:

2.1 — Caso seja empresa certificada, o respectivo
documento comprovativo da certificação emitido por
um organismo acreditado no âmbito do Sistema Por-
tuguês de Qualidade (SPQ).

2.2 — Caso não seja empresa certificada:

a) Certidão de constituição da empresa, onde
conste o objecto, capital social e sede, acom-
panhada do respectivo registo com menção dos
nomes dos gestores que obrigam a empresa, bem
como do número de pessoa colectiva;

b) Organigrama da empresa;
c) Quadro de pessoal com carácter permanente

e privativo que, no mínimo, deverá incluir um
técnico responsável pela manutenção, dois téc-
nicos de conservação e um funcionário admi-
nistrativo;

d) Relação do equipamento.

2.3 — No caso previsto no n.o 2.2 a inscrição é sujeita
a auditoria, a efectuar por dois auditores que sejam
técnicos das seguintes entidades:

a) Direcção-Geral da Energia;
b) Direcções regionais do Ministério da Economia;
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c) Organismo notificado no âmbito do Decreto-Lei
n.o 295/98, de 22 de Setembro;

d) Entidade inspectora.

2.4 — Em qualquer das situações previstas nos n.os 2.1
e 2.2, a empresa deverá apresentar cópia autenticada
da apólice do seguro de responsabilidade civil prevista
no n.o 7 deste Estatuto.

2.5 — A DGE comunica, por escrito, no prazo de
45 dias, a decisão que recair sobre o pedido de inscrição.

2.6 — Para efeitos da aplicação do presente anexo,
a certidão de constituição das entidades conservadoras
de elevadores reconhecidas ao abrigo da anterior legis-
lação equivale, para todos os efeitos, à certidão de cons-
tituição de EMA.

2.7 — A inscrição é válida por um período de cinco
anos, renovável.

2.8 — O pedido de renovação da inscrição é apre-
sentado até 45 dias antes do termo do prazo de validade,
devendo a EMA fazer entrega da documentação que
for exigida pela DGE.

3 — A certificação de uma EMA é feita por orga-
nismos acreditados pelo Instituto Português da Qua-
lidade (IPQ), no âmbito do SPQ.

3.1 — No processo de certificação, nomeadamente
para verificação da dimensão e da capacidade técnica
e de equipamento disponível, deverá participar um audi-
tor técnico pertencente aos quadros de uma das enti-
dades referidas no n.o 2.3.

3.2 — Sem prejuízo da observância de outras condi-
ções necessárias para ser certificada no âmbito do SPQ,
a EMA deve possuir o quadro mínimo de pessoal com
carácter permanente e privativo referido na alínea c)
do n.o 2.2.

4 — O processo de acompanhamento da actividade
de manutenção inclui a realização de auditorias deter-
minadas pelo IPQ, no âmbito do SPQ, ou pela DGE.

4.1 — Poderão também ser realizadas auditorias em
caso de reclamações fundamentadas referentes a infrac-
ções ao Estatuto das EMA, ou quando se verificar uma
apreciação negativa da actividade da EMA.

4.2 — As auditorias podem ser realizadas por uma
das entidades referidas no n.o 2.3, a solicitação da enti-
dade que a determinou.

5 — Podem assumir a responsabilidade de técnicos
responsáveis pela manutenção os seguintes grupos
profissionais:

a) Engenheiros electrotécnicos;
b) Engenheiros mecânicos;
c) Engenheiros técnicos de electrotecnia;
d) Engenheiros técnicos de máquinas;
e) Electricistas com curso de electricista, de mon-

tador electricista ou equiparado, com quatro
anos de experiência na manutenção de ins-
talações.

5.1 — Os conhecimentos técnico-profissionais consi-
derados necessários para o exercício da actividade
podem ser sujeitos a comprovação.

5.2 — A comprovação pode ser efectuada por técnicos
de alguma das entidades referidas no n.o 2.3, a soli-
citação da DGE.

6 — O técnico de conservação é a pessoa competente
que actua em nome da empresa de manutenção e que
possui, comprovados pela empresa, os conhecimentos
teóricos e práticos, a formação e a experiência adequa-
dos ao desempenho das funções.

7 — A EMA celebra obrigatoriamente um seguro de
responsabilidade civil para cobrir danos corporais e
materiais sofridos por terceiros, dos quais resulte res-
ponsabilidade civil para a EMA, por efeito da celebração
de contratos de manutenção de ascensores.

7.1 — À data da entrada em vigor deste Estatuto,
o valor mínimo obrigatório do seguro referido é fixado
em E 1 000 000.

7.2 — O valor do seguro é actualizado anualmente
a 1 de Janeiro, de acordo com o índice de preços no
consumidor, sem habitação.

8 — A anulação ou suspensão da inscrição de uma
EMA na DGE pode ocorrer nos seguintes casos:

a) Suspensão ou anulação da certificação;
b) Perda dos requisitos que fundamentaram o

reconhecimento pela DGE;
c) Inexistência do seguro de responsabilidade civil;
d) Incumprimento das condições mínimas de pes-

soal;
e) Dissolução, falência ou suspensão da actividade

da empresa.

8.1 — No caso previsto na alínea a) do número ante-
rior, devem os organismos de certificação acreditados
pelo IPQ comunicar de imediato esse facto à DGE.

8.2 — A anulação ou suspensão é objecto de despacho
do director-geral da Energia.

9 — As EMA são obrigadas a comunicar à câmara
municipal territorialmente competente as situações em
que, exigindo o elevador obras de manutenção e tendo
o proprietário sido informado, este recusou a sua
realização.

9.1 — As EMA são obrigadas a comunicar à DGE,
no prazo de 30 dias, quaisquer alterações aos dados
fornecidos quando da sua inscrição ou renovação da
inscrição.

10 — Os serviços de manutenção objecto de contrato
entre o proprietário e a EMA constam do anexo II ao
presente diploma.

ANEXO II

Serviços constantes do contrato de manutenção

A) Contrato de manutenção simples

1 — A EMA deve definir o âmbito das intervenções
de acordo com as instruções de manutenção, as carac-
terísticas técnicas das instalações e as condições de uti-
lização respectivas.

1.1 — O contrato de manutenção simples com-
preende, no mínimo, as seguintes obrigações:

a) Proceder à análise das condições de funciona-
mento, inspecção, limpeza e lubrificação dos
órgãos mecânicos de acordo com o plano de
manutenção;

b) Fornecer os produtos de lubrificação e de lim-
peza, excluindo o óleo do redutor e das centrais
hidráulicas;

c) Reparar as avarias a pedido do proprietário ou
do seu representante, durante os dias e horas
normais de trabalho da empresa, em caso de
paragem ou funcionamento anormal das ins-
talações;

d) O tempo de resposta a qualquer pedido de inter-
venção por avaria do equipamento não pode
ser superior a vinte e quatro horas;
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e) No caso dos ascensores, o contrato de manu-
tenção simples implica:

A limpeza anual do poço, da caixa, da cober-
tura da cabina, da casa das máquinas e dos
locais das rodas do desvio;

A inspecção semestral dos cabos e verificação
semestral do estado de funcionamento dos
pára-quedas;

A disponibilização de um serviço permanente
de intervenção rápida para desencarcera-
mento de pessoas, no caso dos ascensores
colocados em serviço nos termos do Decre-
to-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro.

2 — A periodicidade do plano de manutenção deve
ser mensal, salvo em situações devidamente autorizadas
pela DGE, devendo esta entidade indicar o período
respectivo.

3 — A necessidade de trabalhos não compreendidos
no contrato de manutenção simples é comunicada ao
proprietário das instalações ou seu representante pela
EMA, devendo ser executados por uma EMA.

4 — O contrato de manutenção simples não pode ter
duração inferior a um ano.

B) Contrato de manutenção completa

5 — O contrato de manutenção completa com-
preende, no mínimo, as seguintes obrigações:

a) A prestação dos serviços previstos no contrato
de manutenção simples;

b) A reparação ou substituição de peças ou com-
ponentes deteriorados, em resultado do normal
funcionamento da instalação, incluindo, nomea-
damente, no caso dos ascensores:

Órgãos da caixa constituídos por cabos de
tracção, do limitador de velocidade, de
compensação e do selector de pisos e de
fim de curso, cabos eléctricos flexíveis,
rodas de desvio e pára-quedas;

Órgãos da casa das máquinas constituídos por
motor e ou gerador eléctrico, máquina de
tracção, freio, maxilas de frenagem e os
componentes do quadro de manobra cuja
tensão nominal tenha uma tolerância infe-
rior a 5%.

6 — O contrato de manutenção completa pode ainda
compreender:

a) A manutenção das instalações do edifício, mesmo
que estas hajam sido executadas especialmente
para fins específicos, tais como circuitos de força
motriz, de iluminação, de terra, de alimentação
ao quadro da casa das máquinas e respectiva
protecção, dispositivo de antiparasitagem, alve-
naria e pinturas, ainda que em consequência
de trabalhos de reparação;

b) A manutenção ou substituição dos elementos
decorativos;

c) A manutenção ou substituição das peças ou
órgãos deteriorados por vandalismo ou uso
anormal;

d) Alterações de características iniciais com a subs-
tituição de acessórios por outros de melhores
características, assim como alterações decorren-
tes do cumprimento de obrigações legais ou
impostas por acto administrativo e eventuais exi-
gências das empresas seguradoras.

7 — Os trabalhos não compreendidos no contrato de
manutenção completa são comunicados ao proprietário
da instalação ou ao seu representante pela EMA, só
podendo ser executados após acordo com o proprietário.

8 — Este tipo de contrato tem a duração de cinco
anos, sendo renovável por iguais períodos, salvo se for
acordado, por escrito, outro prazo pelas partes.

C) Serviços relativos às inspecções periódicas

9 — Em ambos os tipos de contrato, a EMA assume
as obrigações que lhe são atribuídas para efeitos de rea-
lização de inspecções, nomeadamente no anexo V.

ANEXO III

Obras de manutenção e beneficiação de ascensores

A) Obras de manutenção

Consideram-se obras de manutenção aquelas que
estão directamente relacionadas com a reparação ou
substituição de componentes que inicialmente faziam
parte dos ascensores, nomeadamente:

a) Travão (guarnições):

Roda de tracção (rectificação de gornes);
Rolamentos de apoio do sem-fim ou cas-

quilhos;
Apoio do veio de saída;
Óleo do redutor;
Retentor do sem-fim;
Motor;

b) Contactores/relés:

Disjuntores do quadro de comando;
Placa(s) de manobras e periféricos;
Transformadores;

c) Contacto de segurança do limitador de velo-
cidade:

Limitadores de velocidade;

d) Vidros portas de batente:

Dobradiças de portas de batente;
Encravamentos;
Roletes de suspensão (portas automáticas);
Contactos de porta;
Motor do operador de portas;
Rampa móvel;
Sistema de transmissão do operador de

portas;

e) Pavimento:

Botões de envio e operativos;
Indicador de posição;
Sistema de controlo de cabinas;
Iluminação de cabina;
Contactos de segurança;

f) Cabos de suspensão:

Cabo do comando;
Cabo de manobra;
Limitador de velocidade;
Manobras;
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g) Fim de curso:

Interruptor de poço;
Iluminação de caixa;
Amortecedores.

B) Obras de beneficiação

Consideram-se obras de beneficiação todas as que
têm em vista melhorar as características iniciais dos
ascensores, as obras de manutenção não referidas ante-
riormente e as determinadas por defeitos de construção,
caso fortuito ou de força maior, nomeadamente:

Alteração da carga nominal;
Alteração da velocidade nominal;
Substituição da cabina;
Alteração do tipo de portas de patamar;
Alteração do número de portas de patamar;
Alteração do número ou das características dos

cabos de suspensão;
Substituição da máquina de tracção (características

diferentes);
Mudança de localização ou alteração da máquina

de tracção;
Alteração do sistema de comando;
Alteração das características de energia eléctrica

de alimentação;
Vedação da caixa do ascensor;
Instalação de portas na cabina;
Encravamento das portas de patamar;
Sistema de tracção (melhoria de precisão de

paragem);
Controlo de excesso de carga;
Sistema de comunicação bidireccional;
Substituição do sistema de pára-quedas (progres-

sivo);
Controlo do movimento incontrolado da cabina em

subida;
Substituição de botoneira (cabina e patamares);
Sistema de detecção de obstáculos (pessoas ou mer-

cadorias) entre portas;
Substituição das guarnições no travão da máquina.

ANEXO IV

Estatuto das Entidades Inspectoras

1 — Considera-se EI a entidade definida na alínea e)
do artigo 2.o do presente diploma que satisfaça os requi-
sitos indicados no presente Estatuto.

2 — O reconhecimento de uma EI é da competência
da DGE, com base em critérios de idoneidade, com-
petência técnica e capacidade em meios humanos, mate-
riais e financeiros da entidade requerente nos termos
do disposto no presente diploma.

2.1 — A DGE reconhecerá uma EI por um período
de cinco anos, renováveis.

2.2 — As EI devem dispor de pessoal técnico e admi-
nistrativo e possuir os meios necessários para cumprir
de maneira adequada todas as acções ligadas ao exer-
cício da sua actividade.

2.3 — O pessoal técnico é composto pelo director téc-
nico e pelos inspectores, competindo ao primeiro dirigir
e coordenar o trabalho dos inspectores e a estes realizar
as acções previstas no n.o 1 deste anexo.

2.4 — A substituição do director técnico e dos ins-
pectores depende de aprovação prévia da DGE.

3 — A entidade interessada em exercer a actividade
prevista no presente Estatuto deverá requerer o seu
reconhecimento ao director-geral da Energia, anexando
os documentos seguintes:

a) Documento comprovativo do acto constitutivo
da entidade;

b) Documento comprovativo da qualidade de pes-
soa jurídica;

c) Currículo profissional do director técnico e dos
inspectores;

d) Certificados do registo criminal do director téc-
nico e dos inspectores;

e) Quadro de pessoal;
f) Apólice de seguro no valor de E 175 000;
g) Declaração de não existência de incompatibi-

lidade da entidade, do director técnico e dos
inspectores para o exercício da actividade.

3.1 — A DGE dará conhecimento, por escrito, no
prazo de 45 dias do despacho que recair sobre o pedido
de reconhecimento.

3.2 — Os pedidos de renovação do reconhecimento
deverão ser apresentados à DGE até 45 dias antes do
termo de cada período, devendo a EI fazer entrega da
documentação que for exigida pela DGE.

4 — O reconhecimento será cancelado sempre que
deixem de se verificar os requisitos que determinaram
a sua concessão.

4.1 — O seguro de responsabilidade civil será actua-
lizado em cada ano civil, mediante a aplicação do índice
de preços no consumidor, no continente, sem habitação.

5 — São considerados habilitados para exercer as fun-
ções de director técnico das entidades inspectoras os
grupos profissionais seguintes:

a) Engenheiro electrotécnico;
b) Engenheiro técnico de electrotecnia ou equi-

parado.

5.1 — São considerados habilitados para exercer as
funções de inspector das entidades inspectoras os grupos
profissionais seguintes:

a) Engenheiro electrotécnico;
b) Engenheiro mecânico;
c) Engenheiro técnico de electrotecnia ou equi-

parado;
d) Engenheiro técnico de máquinas;
e) Electricista com o curso de electricista, mon-

tador electricista ou equiparado com pelo
menos quatro anos de experiência na manuten-
ção de instalações.

6 — Os projectistas, fabricantes, fornecedores, mon-
tadores e conservadores de instalações, ou qualquer seu
mandatário ou trabalhador, não podem ser sócios,
gerentes ou accionistas das EI nem exercer o cargo de
director técnico, inspector ou funcionário administrativo
das mesmas.

6.1 — Os técnicos das EI que tenham pertencido aos
quadros das entidades fabricantes, instaladoras ou de
manutenção não poderão, no prazo de um ano a partir
da data em que deixem de fazer parte dos respectivos
quadros, exercer as actividades previstas neste anexo
em instalações que tenham sido fabricadas, instaladas
ou conservadas por aquelas.

6.2 — As EI não podem exercer outras actividades
directamente relacionadas com as instalações abrangi-
das pelo presente diploma.
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7 — As EI estão abrangidas pelo segredo profissional
relativamente às informações obtidas no exercício das
suas funções, excepto em relação às entidades oficiais
competentes no âmbito do presente anexo.

8 — A DGE é responsável pelo acompanhamento do
exercício da actividade da EI.

8.1 — No âmbito do acompanhamento previsto no
número anterior podem ser realizadas auditorias.

8.2 — As auditorias previstas no número anterior
podem ser realizadas pela DGE ou pelas direcções regio-
nais de energia na respectiva área de actuação.

8.3 — O relatório da auditoria pode propor a, sus-
pensão temporária ou a retirada definitiva do reconhe-
cimento, a decidir por despacho do director-geral da
Energia.

9 — As EI devem elaborar relatórios anuais, contem-
plando as actividades desenvolvidas, os quais devem ser
entregues na DGE até ao final do mês de Janeiro do
ano seguinte àquele a que respeitam.

9.1 — As EI devem informar, por escrito, as câmaras
municipais no caso de os proprietários não cumprirem
as suas determinações, se entenderem que essa situação
põe em risco a segurança de pessoas ou de bens.

ANEXO V

Inspecções periódicas e reinspecções

1 — As inspecções periódicas das instalações cuja
manutenção está a seu cargo devem ser requeridas por
escrito pela EMA, no prazo legal, à respectiva câmara
municipal.

1.1 — O requerimento é acompanhado do compro-
vativo do pagamento da respectiva taxa.

1.2 — A inspecção periódica é efectuada no prazo
máximo de 60 dias contados da data da entrega dos
documentos referidos no número anterior.

2 — Compete à EMA enviar ao proprietário da ins-
talação os elementos necessários, por forma que este
proceda ao pagamento da taxa devida e lhe devolva
o respectivo comprovativo, previamente ao termo do
prazo de apresentação do pedido de inspecção periódica.

2.1 — Se o proprietário não devolver à EMA o com-
provativo do pagamento da taxa de inspecção periódica
com a antecedência necessária ao cumprimento do prazo
estabelecido no n.o 3, a empresa deve comunicar tal
facto à câmara municipal no fim do mês em que a ins-
pecção deveria ter sido requerida.

2.2 — No caso referido no número anterior, o pro-
prietário fica sujeito à aplicação das sanções legais e
a câmara municipal intimá-lo-á a pagar a respectiva taxa
no prazo de 15 dias.

2.3 — Por acordo entre o proprietário da instalação
e a EMA, poderá o pagamento da taxa ser efectuado
por esta.

3 — A contagem dos períodos de tempo para a rea-
lização de inspecções periódicas, estabelecidos no n.o 1
do artigo 8.o do presente diploma, inicia-se:

a) Para as instalações que entrem em serviço após
a entrada em vigor do diploma, a partir da data
de entrada em serviço das instalações;

b) Para instalações que já foram sujeitas a inspec-
ção, a partir da última inspecção periódica;

c) Para as instalações existentes e que não foram
sujeitas a inspecção, a partir da data da sua
entrada em serviço, devendo a inspecção ser
pedida no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente diploma, no caso de já
ter sido ultrapassada a periodicidade estabe-
lecida.

4 — Após a realização da inspecção periódica e
encontrando-se a instalação nas condições regulamen-
tares, deverá ser emitido pela entidade que efectuou
a inspecção o certificado de inspecção periódica, o qual
deve mencionar o mês em que deverá ser solicitada
a próxima inspecção.

4.1 — Na sequência da emissão do certificado men-
cionado no número anterior, compete à EMA afixar
o mesmo na instalação, em local bem visível.

4.2 — O certificado de inspecção periódica obedece
ao modelo aprovado por despacho do director-geral da
Energia.

5 — A entidade que efectuou a inspecção enviará ao
proprietário da instalação um documento comprovativo
da mesma, com conhecimento à câmara municipal e
à EMA respectivas.

6 — O certificado de inspecção periódica não pode
ser emitido se a instalação apresentar deficiências que
colidam com a segurança de pessoas, sendo impostas
as cláusulas adequadas ao proprietário ou ao explorador
com conhecimento à EMA, para cumprimento num
prazo máximo de 30 dias.

6.1 — Tendo expirado o prazo referido no número
anterior, deve ser solicitada a reinspecção da instalação,
nos mesmos termos do requerimento para realização
de inspecção periódica, e emitido o certificado de ins-
pecção periódica se a instalação estiver em condições
de segurança, salvo se ainda forem detectadas deficiên-
cias, situação em que a EMA deve solicitar nova
reinspecção.

6.2 — A reinspecção está sujeita ao pagamento da
respectiva taxa, a qual deve ser paga pelo proprietário
da instalação nos mesmos termos do n.o 2 do presente
anexo.

6.3 — Se houver lugar a mais de uma reinspecção,
a responsabilidade do pagamento da respectiva taxa cabe
à EMA.

7 — Nos ensaios a realizar nas inspecções periódicas,
as instalações não devem ser sujeitas a esforços e des-
gastes excessivos que possam diminuir a sua segurança,
devendo, no caso dos ascensores, os elementos como
o pára-quedas e os amortecedores ser ensaiados com
a cabina vazia e a velocidade reduzida.

7.1 — O técnico encarregado da inspecção periódica
deverá assegurar-se de que os elementos não destinados
a funcionar em serviço normal estão sempre opera-
cionais.

7.2 — Os exames e ensaios a efectuar nas instalações
devem incidir, respectivamente, sob os aspectos cons-
tantes de:

a) Ascensores: anexo D.2 das NP EN 81-1 e 81-2;
b) Monta-cargas: anexo D.2 da EN 81-3;
c) Escadas mecânicas e tapetes rolantes: secção 16

da NP EN 115.
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AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2003 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da responsabilidade

dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha

com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail:
assinaturas@incm.pt).

Preços para 2003
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %) 1 CD-ROM 1.A SÉRIE (IVA 19 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 270

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 270

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 270

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . 380

Compilação dos Sumários . . . . . . . 48

Apêndices (acórdãos) . . . . . . . . . . . 78

Diário da Assembleia da República 94

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

N.o de acessos ilimitados até 31/12 550

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . . 176 223

INTERNET (IVA 19 %)

Novos contratos (2003) Preços por série

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . 120
200 acessos . . . . . . . . . . . . . . 215
300 acessos . . . . . . . . . . . . . . 290

Assinante
papel 2Só renovações Não assinante

papel

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 100
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 100
Concursos públicos, 3.a série 80 100

1 Ver condição em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


